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VOCE ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AI
PARA ESTE CONCURSO.

O Memoriza.ai € um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente véo cair na sua proval

Nossa equipe pedagodgica realizou uma andlise de mais de 50000
questdées de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas dltimas provas.

Por meio dessa andlise das questdes da banca e do concurso
desenvolvemos um material especifico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorizagdo, de modo que
vocé poderd focar exatamente nos assuntos que serdo cobrados na
sua prova.

Veja no grdfico abaixo uma breve demonstragdo dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagdgica:

~GRAMATICA E INTERPRETAGAO DE TEXTO - 32,50%
4[LINGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63% [DIREITO
_JCONSTITUCIONAL]

~ATRIBUTOS DO ATO ADMINISTRATIVO - 37,8% [DIREITO
4ADMINISTRATIVO]

E como se a gente fizesse todo trabalho duro por vocé e te
entregasse o que vocé precisa. Com isso, vocé ganha muitooo
tempo!



Veja s6 o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Qiii! Boa tarde! Ana LUiZOQ
4

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks séo
importantes, e eu ndo podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocés, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP.

Foi o Unico material que estudei, e por ser de facil linguagem e bem
grdfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

Caso tenha qualquer davida, vocé pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o
suporte:

contato@memorizaai.com.br
ou
@clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.
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(QUERISER{0. PROXIMOTAPROVAD(O?

cligue aqui e saiba como
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https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0

Além do material base para o seu estudo, vocé terd
acesso d 4 bonus exclusivos que vdo potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bonus:

BONUS 1: DO ZERO A APROVAGAO
COMEGAR A ESTUDAR PARA CONCURSOS PODE GERAR MUITAS DUVIDAS, E UM BOM
PLANEJAMENTO FAZ TODA A DIFERENGA. NESTE MATERIAL, VOCE APRENDERA COMO
ESCOLHER O CONCURSO IDEAL, ESTRUTURAR SUA ROTINA DE ESTUDOS, MONTAR UM
CRONOGRAMA EFICIENTE E UTILIZAR AS PRINCIPAIS FERRAMENTAS DE APRENDIZAGEM.
O OBJETIVO E MOSTRAR O CAMINHO COMPLETO PARA CONSTRUIR UMA
PREPARAGAO ORGANIZADA, CONSISTENTE E MUITO MAIS PRODUTIVA.

BONUS 2: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
NA RETA FINAL, ACERTAR MAIS DEPENDE, PRINCIPALMENTE, DE DEIXAR DE REPETIR OS
MESMOS ERROS. NESTE MATERIAL, VOCE APRENDERA A MONTAR UM CADERNO DE
ERROS REALMENTE EFICIENTE, REGISTRANDO SUAS DIFICULDADES, IDENTIFICANDO
PADROES E REVISANDO EXATAMENTE OS PONTOS QUE MAIS PRECISAM DE ATENGAO.
ASSIM, CADA ERRO DEIXA DE SER UM OBSTACULO E PASSA A ACELERAR SUA EVOLUGAO
ATE O DIA DA PROVA.

BONUS: MANUAL DA RESOLUGAO DE QUESTOES
RESOLVER CENTENAS DE QUESTOES NAO GARANTE EVOLUGAO QUANDO ISSO E FEITO
SEM METODO. NESTE MANUAL, VOCE APRENDERA UMA FORMA ESTRATEGICA DE
ANALISAR ENUNCIADOS, ELIMINAR ALTERNATIVAS, IDENTIFICAR PEGADINHAS E REVISAR
SEUS ERROS DE MANEIRA INTELIGENTE. COM ESSE PROCESSO, CADA QUESTAO
RESOLVIDA PASSA A GERAR APRENDIZADO REAL E AUMENTA SUA EFICIENCIA DURANTE
TODA A PREPARAGAO.

BONUS 4: CRONOGRAMA 30 DIAS
ESTE CRONOGRAMA OFERECE UMA ESTRUTURA CLARA E PRATICA PARA OS 30 DIAS
QUE ANTECEDEM SUA PROVA, PERMITINDO UMA ABORDAGEM ORGANIZADA E
EFICIENTE DO ESTUDO. AO DIVIDIR O CONTEUDO EM PARTES MANEJAVEIS E
DISTRIBUIR AS ATIVIDADES AO LONGO DO PERIODO, VOCE PODERA FOCAR EM CADA
TOPICO COM MAIS PROFUNDIDADE E EVITAR A SOBRECARGA DE INFORMAGOES.

cliqgue aqui para saber mais!
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cligue aqui para conhecer o material completo

CONTEUDO PROGRAMATICO
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO. MATERIAU COMPLETO)VOCE{TERA! ACESSO! AS| DISCIPUNAS DE:

Lingua Portuguesa

Legislacdo da Defensoria

Conhecimentos Juridicos e Institucionais
Conhecimentos Especificos Técnico da Defensoria — Sem
Especialidade

Lingua Portuguesa

Legislacéio da Defensoria

Conhecimentos Juridicos e Institucionais
Conhecimentos Especificos Analista da Defensoria —
Assistente Juridico

Lingua Portuguesa

Legislacdio da Defensoria

Conhecimentos Juridicos e Institucionais

Conhecimentos Especificos Analista da Defensoria — Sem
Especialidade

CONHEGA AGORA|COMO|€ 0] MATERIAU QUE|VAIITE/AJUDAR!NAISUA
APROVACAC!
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ENCONTROS VOCALICOS

Encontros vocdlicos sdo encontros de vogais ou semivogais, sem
consoantes intermediarias. Eles acontecem na mesma ou em outra silaba,
sendo classificados em: ditongo, tritongo e hiato.

Isso quer dizer que quando vogais ou semivogais (sons vocdlicos ditos com

menos for¢a) aparecem umas ao lado das outras numa palavra, acontece um
encontro vocalico.

<~ Importante: se houver uma consoante entre as vogais, ndo ha encontro
vocalico.

DITONGO

Nos ditongos, ocorre o encontro de uma vogal com uma semivogal, e quando
fazemos a separacéo das suas silabas, as duas ficam na mesma silaba.

Exemplos: papai (pa-pai), oi (a palavra "oi" ndo se separa), sabdo (sa-b&o).

De acordo com a posig¢do da vogal e da semivogal, os ditongos podem ser: crescentes ou
decrescentes.

S Ditongos crescentes sGo aqueles em que a semivogal vem antes da vogal (sv + v).
Exemplos: igual (i-gual), quota (quo-ta), patria (pa-tria).

N Ditongos decrescentes sdo aqueles em que a vogal vem antes da semivogal (v + sv).
Exemplos: meu (meu), herdi (he-réi), cai (cai).

De acordo com a prontincia, os ditongos podem ser orais ou nasais.

Ditongos orais sdo os pronunciados apenas pela boca. E o caso de di, ig, iy, ui, ey, éu, ue,
ei, éi, ie, oi, 6i, io, au, ua, ao, 0g, oy, Uo, oe, eo, ea. Exemplos: mau (mau), sei (sei), viu (viu).

Ditongos nasais séio os pronunciados pela boca e pelo nariz. E o caso de do, de, e, am,
an, em, en, @i, ui (ocorre apenas na palavra "muito”). Exemplos: mée (mée), sabéo (sa-
béo), muito (mui-to).

TRITONGO

Nos tritongos, ocorre o encontro semivogal,
vogal e semivogal (sempre nessa ordem), e
quando fazemos a separagdo das suas silabas,
as trés ficam na mesma silaba.

SEU

CONHECIMENTO

Exemplos: iguais (i-guais), sagudo (sa-gudo),
uruguaio (u-ru-guai-o).

HIATO

Nos hiatos, ocorre apenas o encontro de vogais (nunca de semivogais), e quando
fazemos a separacdo das suas silabas, cada vogal fica numa silaba diferente.

Exemplos: alcool (al-co-ol), navio (na-vi-o), saida (sa-i-da).
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PLURAL DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS

O plural dos substantivos compostos é feito mediante duas
situacdes. Uma delas se refere a forma como ele é escrito.

Se o substantivo composto for escrito sem hifen, o plural é
feito tal como os substantivos simples, muitas vezes
acrescentando o “s"” no final.

» Exemplos: claraboia(s), ferrovia(s), passatempo(s).

w / A outra situacdo que deve ser observada é como o substantivo
@ que escrito com hifen é formado (por verbo + substantivo,
-

por palavras unidas por preposicdo, por palavras repetidas,
Nesses casos, algumas regras devem ser observadas.

entre outros).
REGRAS DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS COM HIFEN

SUBSTANTIVO + SUBSTANTIVO QUE ESPECIFICA O PRIMEIRO
Apenas o primeiro elemento passa para o plural ou os dois elementos passam
para o plural. Exemplos:

e caneta-tinteiro (canetas-tinteiro ou canetas-tinteiros)

o salario-familia (salarios-familia ou salarios-familias)

e banana-prata (bananas-prata ou bananas-pratas)

PALAVRAS UNIDAS POR PREPOSIQAO

Apenas o primeiro elemento passa para o plural. Exemplos:
 estrela-do-mar (estrelas-do-mar)

» mula-sem-cabeca (mulas-sem-cabeca)

o peroba-do-campo (perobas-do-campo)

VERBO OU ADVERBIO + SUBSTANTIVO OU ADJETIVO

Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
 abaixo-assinado (abaixo-assinados)

* beija-flor (beijo-flores)

» sempre-viva (sempre-vivas)

PALAVRAS REPETIDAS OU ONOMATOPEIAS

Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
 pingue-pongue (pingue-pongues)

» teco-teco (teco-tecos)

o tique-taque (tique-taques)

PALAVRA VARIAVEL + PALAVRA VARIAVEL
' Os dois elementos passam para o plural. Lembrando que s@o palavras variaveis
~ substantivos, verbos, adjetivos, pronomes, artigos e numerais. Exemplos:

« cota-parte (cotas-partes)

e mdo-boba (mé&os-bobas)

« segunda-feira (segundas-feiras)
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LOCUGOES ADJETIVAS

Locucdes adjetivas e expressdes preposicionadas podem
funcionar como adjetivos ou como complementos
nominais, dependendo do contexto.

Vamos expandir um pouco mais sobre esses conceitos:

LOCUCAO ADJETIVA
Locucéo adjetiva € a unido de duas ou mais palavras que equivalem a um unico
adjetivo, por exemplo:

« amor de mée (significa amor maternal)

e pagamento do més (significa pagamento mensal)

 paixdo sem freio (significa paixdo desenfreada)

As locugdes adjetivas séo normalmente formadas por preposicédo + substantivo ou
@ preposicao + advérbio. A locucédo adjetiva nunca é formada por verbo, nesse caso
corresponde a uma oragao.

Exemplos de frases com locugées adjetivas
e O amor de mde é o mais forte de todos. (maternal)
 Os trabalhadores receberam o pagamento do més. (mensal)
 Janaina ganhou um anel de ouro. (dourado)
e Mariana estava com célica de abdémen. (abdominal)
O sapato era feito de couro de boi. (bovino)
 Deixou marcas de dedos no computador. (digitais)
 Pegou o bloco de gelo sem ajuda dos amigos. (glacial)
» Recebemos um tratamento de gato. (felino)
« Isabela tirou uma fotografia de face. (facial)
O calenddrio do ano foi entregue. (anual)

COMPLEMENTO NOMINAL
Complemento nominal é a informacdo que completa o sentido de um nome -
substantivo, adjetivo ou adveérbio - contido na oracéo.

Exemplos de complemento nominal

* Frituras fazem mal ao figado. (“ao figado” completa o sentido do adjetivo “mal”)

e Estamos ansiosos com a sua chegada. (“‘com a sua chegada” completa o
sentido do adjetivo “ansiosos”

« Alguém tem noticias dela? (“dela” completa o sentido do substantivo “noticias”)

* Fique perto de mim. (“de mim” completa o sentido do advérbio “perto”)

« Musica alta faz mal aos ouvidos. (“aos ouvidos” completa o sentido do advérbio
“mal”)

 Estavam radiantes com as suas notas. (“com as suas notas” completa o sentido
do adjetivo “radiantes”)

O complemento nominal pode ser representado por uma oragdo subordinada
substantiva completiva nominal:
e Tenho esperanca de que eles comparegam. (“de que eles comparecam” completa
o sentido do substantivo “esperancga”)
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COLOCAGAO PRONOMINAL IV

TEMPOS DE MESOCLISES AR Naniaaaaul

pDLHA AS
CONTAS

ATRASADAS.
MESOCLISE

A meséclise acontece quando o pronome obliquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hifen. A meséclise
pode ocorrer se duas condigdes acontecerem:

@ Néo houver justificativa para uso de préclise (ou seja, ndo hd nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possivel.

Nesse caso, a forma verbal “informarei’ estd cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de meséclise. Isso ocorreu pois ndo ha@ nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugagdo esta no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

— EXEMPLOS DE MESOCLISE
» Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhd.
e Dir-lhe-iam as novidades se fosse possivel.
» Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

A mesdclise praticamente ndo existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PROCLISE QUANTO A MESOCLISE NA
MESMA FRASE, A PROCLISE PREVALECERA.

— Meséclise em locugdes verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).
Verbo auxiliar + pronome obliquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas ndo foi possivel.
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PRINCiIPIOS DA SEGURANCA JURIDICA

O direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada sdo formas de garantir que
as leis ndo mudem para prejudicar coisas ja estabelecidas.

GARANTEM. a WW (,{,(,1/5 (,Q,{[,

LEMBRE-SE!

Essa irretroatividade, entretanto, ndo é absoluta. O Estado pode editar leis retroativas,
desde que beneficiem os individuos, impondo-lhes situagdo mais favoravel do que a
que existia sob a vigéncia da lei anterior.

definicdo dos
conceitos

O direito adquirido: aquele que estd incorporado ao patriménio do
particular, uma vez que foram cumpridos todos os requisitos aquisitivos

exigidos pela legislacdo vigente.
exemplo:
se vocé cumprir todos os requisitos para se aposentar sob a vigéncia de
uma lei X. Apés cumpridas as condigées de aposentadoria, mesmo que seja
criada lei Y com requisitos mais gravosos, vocé terd direito adquirido a se
) aposentar.

O ato juridico perfeito: aquele que relne

: todos os elementos fundamentais
~N exigidos pela lei.

P@EJU@I@A@A exemplo:

Utilize-se como exemplo um contrato

__celebrado hoje, sob a influéncia de uma lei X.

A coisa julgada: aquela decisdo judicial da qual ndo hd mais recurso.
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REMEDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE V

LXXI - conceder-se-a mandado de injuncdo sempre que a falta de norma
regulamentadora torne inviavel o exercicio dos direitos e liberdades constitucionais
e das prerrogativas inerentes a nacionalidade, a soberania e a cidadania;

Previsdo constitucional: Art. 5°, LXXI, CF.

MANDADO DE INJUNGAO
0 gue, afinal & injungiio?

O mandado de injungdo € uma ordem para criar uma lei que aplique os direitos

contidos na Constituicdo. Esse remédio constitucional pretende suprir a falta de
uma lei que garanta o exercicio dos direitos e liberdades constitucionais e das

garantias relativas a nacionalidade.

Isso se deve ao fato de que, quando uma lei infraconstitucional (lei de menor forca
que a Constituicdo) ndo é editada ou complementada, o exercicio desses direitos
pode ser limitado ou mesmo impedido na pratica.

exemplo prdtico de
— como funciona o

o injugéo
A Constituicdo Federal, por mandando de injug
exemplo, assegura o

direito a educacdo. No

entanto, este direito é s
concretizado e posto em CONSTITUICAD | _
pratica através da Lei de [ X
Diretrizes e Bases da - '
Educacdo (LDB). Logo, é |
por meio da LDB que o "_‘.;:7':60 Guf‘%f:gigde
direito a educacio co,‘fsmuc'w““‘ reguladora
, mandado de
prometido em  nossa injucdo

Constituicédo é cumprido.

Se a LDB nao existisse e o direito a educacédo nao fosse implementado, seria
possivel solicitar um mandado de injungdo para que, por meio de uma
notificagdo do Poder Judicidrio, o Poder Legislativo pudesse deixar de se omitir
e criar uma lei que cumprisse a promessa constitucional.
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ADMINISTRAGAO PUBLICA VII

< O

PRINCIPIOS EXPLICITOS DA ADMINISTRAGAO PUBLICA

Voc? sabe o Gue o?

A atuacdo da Administragcdo Publica, em todos os seus niveis, estd sujeita a
observancia de principios constitucionais especificos: legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiéncia. Esses principios tém aplicacdo obrigatodria
em toda a extensdo da Administragcdo Publica, abrangendo tanto a esfera direta
quanto a indireta, além dos trés Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciario) e
todas as esferas de governo (Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios).

) ¢

mnemaonico

LEGALIDADE

A legalidade é um principio fundamental no contexto de um Estado democratico de
direito, representando a sujeicdo do Estado as leis. Através do estrito cumprimento
das leis, a vontade do povo é efetivada e, assim, o interesse publico é preservado.

E importante destacar que ao mencionarmos "lei", ndo estamos limitando a referéncia
apenas as leis formais, que sdo elaboradas pelo Poder Legislativo. De acordo com o
principio da legalidade, todas as normas devem ser respeitadas, incluindo os atos
infralegais, como decretos, portarias e instrugées normativas.

Resumidamente falando...

A Administracdo Publica deve atuar de acordo com a lei, agindo apenas dentro
dos limites estabelecidos pela legislacdo e respeitando os direitos dos cidadéos.
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A Defensoria Publica tem um papel essencial na promocéo da cidadania, assegurando
que todos os individuos, independentemente da sua condicdo econdmica, tenham
acesso a justica .

Assim, a instituicdo fortalece os principios democraticos ao viab

ilizar a
concretizacdo dos direitos fundamentais. N

Principios que norteiam a Defensoria Pablica:

e  Independéncia funcional: atua com
autonomia, sem interferéncias externas.

o © Inamovibilidade: nGo pode ser removida
arbitrariamente de suas fungoées.

e © Unidade: funciona como um Unico 6rgdo,
com atuagdo indivisivel

PROMOCACIDOSDIRENOSRUNIANOS

A Defensoria Publica é uma das principais instituicbes na defesa dos direitos
humanos, especialmente para grupos em situagcéo de vulnerabilidade, como:

@9

POPULACAO
CARCERARIA.

MULHERES VITIMAS DE

VIOLENCIA;
POVOS TRADICIONAIS E
COMUNIDADES CRIANCAS E ADOLESCENTES
QUILOMBOLAS; EM RISCO SOCIAL;

Il Assisténcia juridica individual: defesa em processos civis, criminais e de

Principais Fungdes da Defensoria Pablica 1
familia.

e Atuacgdo coletiva: agoes civis publicas e defesa de direitos difusos e coletivos.
. Meios extrajudiciais de solugdo de conflitos: mediagdo, conciliagdo e

negociagdo.
e ¢ Litigancia estratégica: atuagdo em temas estruturais para criagéo de
precedentes.
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A DEFENSORIA PUBLICA NA CONSTITUICAO FEDERAL DE 1988

\ - im,.
l

A e T ‘
e e o e G

A resolucao de conflitos pode ocorrer por meio da atuacdo individual ou coletiva,
assim como pela utilizacdo de meios extrajudiciais. Essas abordagens séo

fundamentais para garantir maior eficiéncia, celeridade e acesso a justica de forma
mais democratica.

|

Atuacdo Individual:

|A atuagdo individual ocorre quando um individuo busca a defesa
de seus direitos de maneira direta, seja por meio de agées judiciais,
procedimentos administrativos ou resolugées extrajudiciais.

Exemplos: Pedido de indenizagdo por danos morais, revisdo de
contratos, impetragdo de habeas corpus, entre outros.

» Principais formas de atuagdo:

¢ Ingresso de agdes individuais na Justica.

e Defesa direta perante 6rgdos administrativos, como o Procon.
e Assisténcia juridica gratuita pela Defensoria Pablica.

Atuacdo Coletiva

'/ Diferente da individual, a atuagdo coletiva visa
proteger direitos de grupos, comunidades ou daf7| _
sociedade em geral. Isso inclui direitos difusos (meio | ¥
ambiente, patriménio histérico), coletivos (associacées
e categorias profissionais) e individuais homogéneos
(consumidores afetados por um mesmo problema).

Principais agentes da atuagdo coletiva:

 Ministério PUblico (exemplo: agées contra desmatamento ilegal @ ).

« Defensoria Publica (exemplo: agées em favor de populacdes vulneraveis 4).
 Associacées e Sindicatos (exemplo: defesa de direitos trabalhistas £i1).

T st

A litigancia estratégica é utilizada para além da resolugdo de casos individuais, |
tendo o objetivo de gerar impacto social e normativo.

|5, Sy

+ Como funciona?

» Seleciona-se um caso emblematico.

e Busca-se criar um precedente judicial relevante.

e Influencia-se a interpretacdo da lei para futuras decisdes.
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Os meios extrajudiciais sdo uma alternativa as longas demandas judiciais,
proporcionando solugées mais rapidas, menos burocraticas e muitas vezes mais
eficazes. Vamos conhecer os principais: |

Mediagdo: Um terceiro imparcial auxilia as
partes a dialogarem e chegarem a um acordo
mutuamente benéfico.

«  Conciliagdo: O conciliador atua mais
ativamente, podendo sugerir solugdes para

resolver o impasse.
[Ji Arbitragem: As partes escolhnem um arbitro,

cuja decis@o possui forgca de sentenca judicial,
sendo obrigatdria para ambos.

¢ Negociagéo: As proprias partes discutem
diretamente para encontrar um meio-termo e
solucionar o conflito.

= [DUCATAO @4 DIE0S
A educacédo em direitos desempenha um papel essencial na prevencgéo
de conflitos e na formacédo de cidaddos mais conscientes.

@ Objetivos principais:

Difundir informacgdo sobre direitos e deveres.
e Estimular a participagdo cidada.
e Promover acesso facilitado a Justica.

Exemplo pratico: Campanhas sobre direitos dos consumidores

evitam abusos no mercado. = §

Importancia da Participagéo na Formagédo de Precedentes
O sistema de precedentes vinculantes previsto no CPC de 2015 garante mais
previsibilidade e seguranga juridica para os cidaddos e operadores do Direito.
" Formas de participagéio na formagéo de precedentes:

» Audiéncias pablicas: Debate de temas importantes perante o Judicidrio.

e Amicus curiae: Participagdo de entidades especializadas no processo.

e Atuacdo de instituicoes: Como OAB e Ministério Publico.

2. Exemplo pratico: O STF permitiu a participagdo de instituigées no julgamento da
ADI sobre a obrigatoriedade da vacina contra COVID-19. »
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A Defensoria Publica é uma instituicdo essencial para a promocédo da justica e
garantia de direitos fundamentais, especialmente para aqueles que ndo possuem
condicdes financeiras para custear a prépria defesa. Sua organizagdo esta prevista na
Constituicéo Federal e regulamentada por diversas normas infraconstitucionais.

A Defensoria Publica possui estrutura organizada em ambito federal, estadual e do
Distrito Federal e Territorios:

+ Defensoria Pablica da Uniéo (DPU): Atua
nos casos de competéncia da Justica
Federal, Trabalhista, Eleitoral e Militar da
Unido.

» Defensorias Publicas Estaduais (DPEs):
Responsdveis pelo atendimento da

populagdo nos estados, atuando na Justig

Estadual.

» Defensoria Publica do Distrito Federal “\

(DPDF): Atua em matérias de competéncia [

da Justica do DF.

* Cada Defensoria possui sua prépria autonomia administrativa e funcional,
garantindo independéncia para a defesa dos direitos da populagdo vulneravel.

(©OBIENVOYDAIDEEENSORIDYRUBLIEA

A Defensoria Publica tem um papel fundamental na garantia do acesso a justica e na
promocao dos direitos humanos. Seus principais objetivos sdo:

["4 Assisténcia juridica gratuita para pessoas de baixa renda.

{74 Promocio dos direitos humanos e defesa de grupos vulneraveis.

{"4 Atuacgdo extrajudicial para prevenir litigios, como mediagéo e conciliagéo.

{4 Fomento a educacgéo em direitos, disseminando informacéo sobre garantias legais.
{74 Defesa coletiva em casos que envolvam direitos difusos e coletivos.
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{ i A DEFENSORIA PUBLICA NA CONSTITUICAO FEDERAL DE 1988

A Defensoria Publica se orienta por principios essenciais @ @
que garantem sua efetividade e legitimidade:

» Unidade: Todos os defensores pUblicos atuam de forma integrada.

+» Indivisibilidade: A atuagéo de um defensor representa a instituicdo como um
todo.

» Independéncia funcional: Os defensores publicos tém autonomia para atuar
sem interferéncias.

+ Autonomia administrativa e financeira: Garantia de gestéo independente dos
recursos.

+ Cardater essencial a fungdo jurisdicional do Estado: Atuagéo fundamental para
assegurar o ampla defesa.

Iy Rl TRIBUICOESINSTITUCIONALS

A Defensoria Publica tem fungdes que vdo além da defesa judicial, abrangendo
também atividades extrajudiciais e institucionais. Suas principais atribuicdes incluem:

4 Atuacéio judicial em

4 Prestagdo de
favor de pessoas

orientagdo juridica
hipossuficientes (penal, gratuita.
civel, trabalhista, etc.).
%2 Promogdo de solugéo 74 Defesa dos direitos
extrajudicial de conflitos "4 Participag@o em humanos e protecdo
(mediacao, conciliagdo e agdes coletivas e dos grupos vulneréaveis
arbitragem). precedentes vinculantes. (indigenas, idosos,

criangas e adolescentes,
mulheres vitimas de
violéncia, etc.).

4 Atuagdo na
formulacéio de
politicas publicas.
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-
ANDAMENTOS)X PRINGIPIOS

Os principios estabelecidos no Artigo 6° da LGPD orientam as atividades de
tratamento de dados pessoais, visando garantir a protecao e o respeito aos direitos

dos titulares das informagdes.

FINALIDADE SEGURANCA

ADEQUAGAO ) LIVRE ACESSO

TRANSPARENCIA NECESSIDADE

> QUALIDADE DOS DADOS PREVENCAO

RESPONSABILIZAGAO E PRESTAGAO .
DE CONTAS

NAO DISCRIMINAGAC (@)

Vamos entender cada um deles:
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DA SEGURANCA E DO SIGILO DE DADOS Il

SANCOESINAILGE

Conforme disposto no Artigo 52, a aplicagdo dessas sangdes é discricionaria,
levando-se em consideracdo a gravidade da infracdo, e ¢é realizada pela agéncia
Nacional de Protecéo de Dados (ANPD).

As sangdes previstas sdo as seguintes:

e Adverténcia.
» Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a
R$50.000.000,00 por infragdo.
e Multa didria, também limitada a R$50.000.000,00.
» Publicitagdo da infragédo.
» Bloqueio dos dados pessoais.
 Eliminagédo dos dados pessoais.
X - Suspensédo parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses.
XI- Suspensdo do tratamento de dados pessoais por 6 meses.
XIl -Proibigéo parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.

AS SANCOES SERAO IMPOSTAS APOS UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO QUE PERMITA A
OPORTUNIDADE DE AMPLA DEFESA, DE MANEIRA GRADUAL, ISOLADA OU CUMULATIVAMENTE.

§ 6° As sangdes previstas nos incisos X, Xl e Xll do caput deste

artigo serdo aplicadas:

[« 1. Somente apds ao menos uma das sangdes mencionadas nos
incisos Il, Ill, 1V, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta
para o mesmo caso concreto;

e |l. Em caso de controladores submetidos a outros dérgaos e
entidades com competéncias sancionatdrias, sendo
necessaria a audicdo desses dorgdos.

—

§ 7° Os vazamentos individuais ou acessos ndo autorizados mencionados no caput
do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliagao direta entre o controlador e o
titular dos dados.

CASO NAO HAJA ACORDO, O CONTROLADOR ESTARA SUJEITO A APLICAGAO DAS
PENALIDADES DESCRITAS NESTE ARTIGO.
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A legislagdo permite que certas informagdes sejam designadas como confidenciais,
seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.

Dados confidenciais sdo aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurancga
nacional, a defesa, ou as relagdes exteriores do pais, entre outros aspectos.

A legislagéo contempla trés niveis de confidencialidade para informacées
governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.

e Além das informagdes pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os
dados pessoais dos cidaddos, a legislagcdo estabelece normas especificas para o
tratamento e acesso a essas informacdes, garantindo a privacidade e protecdo dos
dados pessoais.

o Adicionalmente, a lei reconhece que certas informagdes podem ser sujeitas a sigilo por
orgaos ou entidades que ainda ndo estabeleceram uma classificagcdo especifica.
Nesses casos, é necessario justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a

divulgagéo.
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O Cédigo de Defesa do Consumidor (CDC) é uma lei criada para proteger vocé,
consumidor, garantindo que suas compras e servigos sejam feitos de forma justa e
segura.

Ele se aplica a qualquer pessoa ou empresa que vende produtos ou oferece

servicos.
( / : z . .
P ‘ Quer saBer quem & considerade consumidon e feunecedorn?
YN FORNECEDOR
[ E QUEM VENDE OU OFERECE
[ ™ SERVICOS, SEJA UMA LOJA, UM
< FABRICANTE OU UMA EMPRESA.

CONSUMIDOR
E TODA PESSOA OU EMPRESA
QUE COMPRA OU UTILIZA
PRODUTOS E SERVICOS PARA
USO PROPRIO.

QUEHISSOIIMPORTA

e O CDC estd do seu lado para garantir que tudo o que vocé compra tenha
qualidade, durabilidade e funcione de maneira correta.

e Além disso, ele assegura que o fornecedor tem que ser transparente e garantir
a seguranga do que oferece.

PRODUTO
QUALQUER BEM, MOVEL
) 2, OU IMOVEL, MATERIAL
; OU IMATERIAL.

SERVICO
QUALQUER ATIVIDADE FORNECIDA NO MERCADO DE
CONSUMO, MEDIANTE REMUNERACAO, INCLUSIVE AS DE
NATUREZA BANCARIA, FINANCEIRA, DE CREDITO E
SECURITARIA, SALVO AS DECORRENTES DAS RELACOES DE
CARATER TRABALHISTA.
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DICA
AO CONTRATUAL

@R 4
I

{,
3

Os contratos que regem as relagées de consumo néao obrigardo o consumidor caso
ele ndo tenha tido a oportunidade de conhecer previamente o conteudo ou se os
termos do contrato forem redigidos de forma que dificulte sua compreensao.

As cldusulas contratuais devem ser interpretadas de forma mais favoravel ao
consumidor, garantindo assim a sua protecédo contra termos que possam ser ambiguos
ou prejudiciais.

& DIREITO DE ARREPENDIMENTO

O consumidor tem o direito de desistir do contrato no
prazo de 7 dias a contar da assinatura ou do
recebimento do produto/servico, especialmente em
contratagées realizadas fora do estabelecimento
comercial (como por telefone ou a domicilio).

A ™

L pias
CASO O CONSUMIDOR EXERCA ESSE DIREITO, OS VALORES PAGOS DEVEM SER VOLV|DOS DE
IMEDIATO E CORRIGIDOS MONETARIAMENTE.

GARANTIA CONTRATUAL

A garantia contratual é complementar a garantia legal e serad formalizada em um termo

escrito. /:(—?\

O termo deve detalhar de forma clara:

—

e A NATUREZA DA GARANTIA
e O PRAZO E LOCAL PARA SEU EXERCICIO
¢ QUAIS ONUS SAO DE RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR

A

ALEM DISSO, O TERMO DE GARANTIA DEVE SER ENTREGUE AO CONSUMIDOR
NO ATO DA COMPRA, ACOMPANHADO DE UM MANUAL DE INSTRUGOES
CLARO E DIDATICO, COM ILUSTRACOES, PARA FACILITAR O ENTENDIMENTO.

—
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REMEDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI

LXXII - conceder-se-a "habeas-data":

a) para assegurar o conhecimento de informacdes relativas a pessoa do impetrante,
constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de
carater publico;

b) para a retificacdo de dados, quando néo se prefira fazé-lo por processo sigiloso,
judicial ou administrativo;

Previsédo constitucional: Art. 5°, LXXII, CF.

%AEAS @ATA Agéci gratuita. No entanto,

é imprescindivel a
assisténcia advocaticia para

_O "Remédio constitucional" cujo
? objetivo é assegurar o direito a

. o i N que essa agdo seja
informacao e a intimidade.

impetrada.

O habeas data pode ser
usado para obter dados
em bancos de dados
publicos, como a Receita
Federal, ou privados, mas
de carater publico, como
os de servigos de protecédo
ao crédito - popularmente

conhecidos como SPC - ou
os cadastros de
consumidores.

Permite que o cidaddo em questéo, identificado legalmente como impetrante, tenha
acesso as informacoes contidas nos bancos de dados governamentais em seu
nome, bem como solicitar que essas informacgées sejam corrigidas ou retificadas.

Néio s esquegal

Qualquer individuo, seja pessoa fisica ou juridica, de nacionalidade brasileira
ou estrangeira, tem o direito de entrar com um habeas data. Este é um tipo
de acdo estritamente pessoal, que nao pode ser utilizada para obter
acesso a informagoes pertencentes a terceiros.
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DA NACIONALIDADE
PARTE IV

ALTEA -B”

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mae brasileira, desde que
qualquer deles esteja a servico da Republica Federativa do Brasil;

Previsdo constitucional: Art. 12°, |, CF.

Vamos entender isso?

Na alinea "b" da Constituicdo, é estipulado que individuos nascidos fora do Brasil
podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mée brasileiros,

desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a Republica Federativa do

Brasil.
E importante destacar que o legislador constituinte optou por usar o
principio do "jus sanguinis" aqui, a obtencéao da nacionalidade segundo
essa regra demanda o cumprimento simultaneo de dois critérios:
=
S 1 8
T A
.-\--T—\-\ . :i ->:_--F a‘ ‘
Ser descendente de um  Pelo menos um dos pais, ou
pai brasileiro ou uma ambos, devem estar
mde brasileira, ou de prestando servigos para o
ambos. Brasil no exterior.
curniosiolaolel
[ Q  "jus sanguinis" X} [ Q  "jus solis" X}

jus sanguinis deriva do latim e significa jus solis: deriva do latim e significa
"direito de sangue”. Garante ao “"direito de solo”. Garante ao individuo o
individuo o direito a cidadania de um direito a nacionalidade do lugar onde

pais por meio de sua ascendéncia. nasceu.
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DIREITOS POLITICOS - PARTE VII

CAPACIDADE ELEXTORAL PASSTVA

A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegivel
para cargos publicos. Para que um individuo possa adquirir a capacidade eleitoral
passiva, é necessario que ele atenda aos requisitos estipulados pela
Constituicdo para a elegibilidade, além de ndo se enquadrar em nenhuma das
circunstancias de inelegibilidade, que sdo situagdes que impedem o exercicio da
capacidade eleitoral passiva.

Vamos vew quais sdo os wequisitos de degibiiio{udw?
SAO CONDIGOES DE ELEGIBILIDADE

Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!

§ 3° - Sdo condicdes de elegibilidade, na forma da lei:
| - a nacionalidade brasileira;

Il - o pleno exercicio dos direitos politicos;

Il - o alistamento eleitoral;

IV - o domicilio eleitoral na circunscricéo;

V - afiliagéo partidaria;

VI - aidade minima de:

3% 30 21 18

TRINTAE CINCO ANOS TRINTA ANOS VINTE E UM ANOS DEZOITO ANOS

lg)org Presidente e Vice- para Governador e Vice- Deputado Federal, para Vereador.
residente da Republica Governador de Estado Deputado Estadual ou
e Senador; e do Distrito Federal; Distrital, Prefeito, Vice

Prefeito e juiz de paz;

Previsdo constitucional: Art.14, §3°, CF.

LEMBRE-SE!

@ A elegibilidade somente sera possivel pelo cumprimento cumulativo de
todos os requisitos acima relacionados.
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DICA
ATRIBUTOS

Os atributos do ato administrativo sdo caracteristicas essenciais que definem a
natureza e os efeitos juridicos desses atos.

Existem quatro atributos principais que s@o geralmente
atribuidos aos atos administrativos:

g\; Presuncdo de Legitimidade
Esse atributo estabelece que os atos administrativos s@o considerados vdlidos e
legais até que se prove o contrdrio. Isso significa que, quando um ato é emitido
por uma autoridade competente, ele € presumido como correto e em
conformidade com a lej, e cabe aqueles que contestam sua validade demonstrar
o contrdrio.

Autoexecutoriedade
Alguns atos administrativos possuem o atributo da autoexecutoriedade, o que
significa que a administragcdo publica pode executar diretamente as medidas
neles estabelecidas, sem a necessidade de autorizagdo judicial prévia. Isso &
frequentemente visto em multas de trdnsito, embargos administrativos, entre
outros.

Tipicidade
Esse atributo refere-se ao fato de que os atos administrativos sdo regidos por
regras e padrées estabelecidos na legislagdo ou regulamentacdo. Eles devem se
enquadrar em categorias especificas e seguir critérios predefinidos para serem
considerados vdlidos.

Imperatividade
A imperatividade se refere a forca coercitiva dos atos administrativos. Eles tém o
poder de impor obrigagoes, restricdes ou determinagées aos destinatdrios, que
sdo legalmente obrigados a cumprir as disposi¢gdes do ato.

Além desses quatro atributos principais,
outros atributos menores também podem ser
considerados, dependendo do contexto e
. das caracteristicas do ato administrativo em
\, questdo. Esses atributos fornecem a base
para a compreensdo das caracteristicas

resuncdo de Legitimidade
utoexecutoriedade
ipicidade /.

mperatividade 0 | { |

distintas e do impacto legal dos atos
administrativos.
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DICA

ONSABILiDADE
, )ﬂ Vﬂ 1 oossmavo:

A responsabilidade civil do Estado refere-se a obrigacao legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das acées ou omissdes de seus
agentes, servicos publicos ou politicas publicas.

Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionarios, servigos ou
decisdes, causa prejuizo a individuos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vitimas pelos danos sofridos.

Todas as pessoas de direito publico respondem objetivamente pela acédo de seus
agentes (conduta comissiva).

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSARILIDADE OB JETIVA
e (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsavel pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes publicos.
Basta que seja demonstrada a relacdo de causa e efeito entre a acdo ou omissao do
Estado e o dano sofrido pela vitima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente as atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopdlio do uso
da forca e exerce diversas fungdes em beneficio da sociedade.

RESPONSARILIDADE SUBJETIVA
(OU TEORIA DA CULPA)

Nesse tipo de responsabilidade, a vitima precisa provar ndo apenas a relagcido de
causa e efeito entre o dano e a acdo do Estado, mas também a existéncia de culpa
ou dolo por parte dos agentes publicos. Ou seja, € necessario demonstrar que houve
negligéncia, imprudéncia ou impericia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVAII

SANGOES \

As sancdes constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa
estdo dispostas no artigo 37, paragrafo 4°, da Constituicdo Federal do Brasil.

Essas sangoes incluem:

Perda da funcao publica: O agente publico condenado por improbidade
administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou funcgéo publica
que esteja exercendo, aléem de ficar proibido de assumir cargos
publicos futuramente.

Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os
bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados,
impedindo sua venda, transferéncia ou alienagao de forma a assegurar
que, caso a condenacdo seja confirmada, os recursos estejam disponiveis
para ressarcir o dano causado ao erario.

Ressarcimento ao erario: O agente publico ou particular responsavel pela
improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano
causado aos cofres publicos ou ao patrimoénio do Estado.

Suspensao dos direitos politicos: A suspensdo dos direitos politicos
implica na privacdo temporaria do direito de votar e ser votado em
eleicdes. O periodo de suspensdo varia de acordo com a gravidade da
conduta.

e o @

0

mnemonico

PIRS
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DECLARAGAO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS
A

A institucionalizagcdo dos direitos e garantias fundamentais é o processo que transforma
principios essenciais, como a dignidade humana, em normas protegidas e aplicadas
no sistema juridico de um pais. Isso garante que esses direitos sejam reconhecidos,
respeitados e aplicados de forma eficaz.

——Como Funciona a Institucionalizag¢&o?

e . CONSTITUICAO E DOCUMENTOS FUNDAMENTAIS: A BASE DE TUDO! NO BRASIL,
A CONSTITUICAO FEDERAL DE 1988, CHAMADA DE "CONSTITUICAO CIDADA",
GARANTE DIREITOS FUNDAMENTAIS.

Ifl  LEGISLAGAO ESPECIFICA: LEIS COMPLEMENTARES DETALHAM OS DIREITOS
PREVISTOS, COMO OS CODIGOS CIVIL, PENAL E TRABALHISTA.

 ORGAOS DE PROTEGCAO: INSTITUICOES COMO:

PODER JUDICIARIO ©,: JULGA E ASSEGURA OS DIREITOS.
MINISTERIO PUBLICO £ : FISCALIZA E PROTEGE OS INTERESSES DA SOCIEDADE.
DEFENSORIA PUBLICA : AJUDA QUEM NAO PODE PAGAR POR ADVOGADOS.

*_, MECANISMOS DE APLICACAO: FERRAMENTAS COMO POLITICAS PUBLICAS,
ACESSO A JUSTICA E AGOES JUDICIAIS GARANTEM QUE ESSES DIREITOS SAIAM DO
PAPEL.

= EDUCAGAO E CONSCIENTIZAGAO: ENSINAR A POPULAGCAO SOBRE SEUS
DIREITOS E ESSENCIAL PARA FORTALECE-LOS.

€» MONITORAMENTO INTERNACIONAL: ORGANISMOS COMO A ONU E A OEA
ACOMPANHAM E FISCALIZAM O CUMPRIMENTO DOS TRATADOS INTERNACIONAIS.

A ConstituicGo de 1988 foi um marco! Além disso, tratados

internacionais de direitos humanos tém:

« Status Supralegal (acima das leis comuns, mas abaixo da
Constituicdo).

 Status Constitucional (quando aprovados com quérum

= qualificado, como uma emenda constitucional).

supralegais, respeitam a soberania da Constituicdo Federal |, que é a norma maxima

O Supremo Tribunal Federal (STF) define que tratados de direitos humanos, mesmo
@ no Brasil.
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CONVENGAO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (CADH)

Composu;ao da Comissao: A Comisséo é formada , -
por 7 membros, com autoridade moral e saber em
direitos humanos.

Processo de Eleicdo: Os membros sdo eleitos pela

Assembleia-Geral da Organizacdo dos Estados

Americanos (OEA) e devem ser de diferentes paises.

Fung¢do principal: Promover a observdncia e defesa dos direitos humanos nas
Américas.

ELABORAR RELATORIOS E
ESTUDOS, ALEM DE
FORNECER

ASSESSORAMENTO
\ SOBRE QUESTOES DE
DIREITOS HUMANOS.

FORMULAR
RECOMENDAGOES AOS
GOVERNOS PARA
MELHORAR AS LEIS E
GARANTIR RESPEITO AOS
DIREITOS HUMANOS.

Qualquer pessoa ou grupo pode apresentar peticdes & Comissdo sobre violagdo de
direitos humanos.

ESTIMULAR A
CONSCIENTIZAGAO
SOBRE DIREITOS
HUMANOS.

Para que uma peticdo seja aceita, deve atender a certos critérios:
» Recursos internos esgotados.
e Peticdo apresentada dentro de 6 meses apds a decisdo final.
e A matéria ndo deve estar pendente em outro processo internacional.

OS ESTADOS PODEM RECONHECER A COMPETENCIA DA COMISSAO PARA INVESTIGAR
VIOLAGCOES POR OUTROS ESTADOS.
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SISTEMA DE GARANTIA DEDIREITOS DA CRIANGAE

DO ADOLESCENTE (RESOLUGCAQ
CONANDA N2 113/2006):
PROMOCAQ, DEFESA E CONTROLE

A protecéo integral da crianga e do adolescente é concretizada por meio do Sistema de Garantia de
Direitos, organizado pela Resolugdo CONANDA n° 113/2006. A banca costuma cobrar sua
estrutura, os eixos de atuacdo e os drgdos responsaveis pela promocao, defesa e controle dos
direitos infantojuvenis.

O Sistema de Garantia de Direitos relne 6rgdos publicos e entidades da sociedade civil
que atuam de forma articulada para assegurar a efetivag@o dos direitos previstos na
Constitui¢do Federal e no Estatuto da Crianga e do Adolescente. Seu funcionamento
baseia-se na integracdo entre politicas pablicas, mecanismos de protegéo e controle
social.

A protecdo da crianga e do adolescente exige atuagdo integrada
entre Poder Publico, familia, sociedade civil e instituicoes . '.

responsdveis pela promogdo e defesa dos direitos EHENN,
fundamentais.

O eixo da promogédo busca efetivar os direitos fundamentais:

Esse eixo compreende a formulagéo e execugdo de politicas

puablicas voltadas a educacdo, salde, assisténcia social, culturg, I
esporte, profissionalizagdo e demais direitos assegurados pela [
legislacdo.

@, Envolve a atuacdo dos 6rgdos responsaveis pela prevengdo, apuracédo e reparagio das violagdes,
’ bem como pela aplicagdo das medidas previstas no ordenamento juridico.

O controle é exercido por meio da fiscalizagéo, do monitoramento
e da participagdo da sociedade, contribuindo para a efetividade
das agdes destinadas a protecdo da infGncia e da adolescéncia.

A atuacéo integrada fortalece a protegéio integral: A articulagéo
entre os diversos 6rgdos e instituicbes permite respostas mais
eficientes na promocgéo, defesa e garantia dos direitos de criangas
e adolescentes.
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ATUA?AO DA DEFENSORIA PUBLICA NA INFANCIA E JUVENTUDE:

CURADORIAYESRECIAL
DEFESARTEGNICANE AIUACAO
EXTRAJUDICIAL

A atuacgdo da Defensoria Pablica na inféncia e juventude vai além da representagéo em
processos judiciais, abrangendo orientagdo juridica, defesa dos direitos individuais e
coletivos, educagdo em direitos, solugéo consensual de conflitos e atuagdo integrada
com a rede de protecéo.

A instituicdio promove orientagdo juridica, defesa judicial e
extrajudicial e atua na efetivacdo dos direitos assegurados
pela Constituigdo Federal e pelo Estatuto da Crianga e do
Adolescente.

A curadoria especial é exercida nas hipoteses previstas em
lei: Quando presentes os requisitos legais, a Defensoria Pablica
atua como curadora especial para assegurar o contraditorio, |
a ampla defesa e a protegdo dos interesses da crianga, do
adolescente ou de outra pessoad legalmente amparada.

A Defensoria Publica desenvolve atividodes de mediagdo,
conciliagdo, educag¢do em direitos, orientagdo juridica e
participagdo em agdes articuladas com os demais 6rgdos da rede
de protecdo.

A atuagdo institucional observa o melhor interesse da crianga e
do adolescente: Todas as medidas adotadas devem respeitar a
protecgdo integral, a prioridade absoluta e a condigdo peculiar de
pessoa em desenvolvimento, buscando sempre a solugdo mais
favordavel & garantia de seus direitos.
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CURATELA, TOMADA DE DECISAO APOIADA,

AUTONOMlA CAPACIDADEYCIVIISE
PROTECAQ JURIDICAIDATPESSORYIDOSA

O QUE PRECISAMOS SABER?

A protegdo juridica da pessoa idosa deve respeitar sua dignidade, autonomia e
capacidade civil. A banca costuma cobrar as diferengcas entre curatela e tomada de
decis@o apoiada, bem como os principios que orientam a prote¢do da pessoa idosa 4 luz
do Cbdigo Civil, do Estatuto da Pessoa Idosa e do Estatuto da Pessoa com Deficiéncia.

" w =y

A idade avancada ndo gera incapacidade juridica. A restricdo da
capacidade depende das situagdes previstas em lei e da
observancia do devido processo legal.

A curatela constitui medida excepcional de proteg¢do: A curatela
somente deve ser aplicada quando necessdria, nos limites
definidos pela decisdo judicial, restringindo-se aos atos em que a
pessoa efetivamente necessite de representagdo ou assisténcia.

As medidas protetivas devem priorizar a independéncia, a
liberdade de escolha e a participagdo da pessoa idosa nas

”) & / decisbes que envolvam sua vida, patriménio e direitos.
[
/ B A atuagdio judicial deve observar os principios da necessidade
= e da proporcionalidade: Qualquer limitagdo ao exercicio da
PN :‘J capacidade civil deve ser adequada ao caso concreto,
evitando restricdes superiores as estritamente necessdarias para
, \ a protecdo da pessoa.
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CRIMESIDOJECA

Competéncias e Responsabilidades iii

O ECA define que a protecédo dos direitos das criangas e adolescentes é um dever
coletivo, ou seja, envolve familia, sociedade e Estado. A familia tem um papel
primario, mas as responsabilidades sdo compartilhadas.

O]ARTRALDOLECAIDIZ

e A prioridade absoluta dos direitos da crianga e do adolescente deve ser
garantida.
e O Estado, a sociedade e a famil;}: devem assegurar:

O DIREITO A SAUDE, A GARANTIR A SOBREVIVENCIA

EDUCAQIKP, AO LAZER, A E O DESENVOLVIMENTO A PROTEGAO CONTRA TODA
CULTURAE A CONVIVENCIA SAUDAVEL DE CADA CRIANCA FORMA DE VIOLENCIA E
FAMILIAR. E ADOLESCENTE. EXPLORACAO.

Atuacdo do Ministério Publico, Defensoria Publica e Judicidrio na Garantia de
Direitos [ ()
o Esses d6rgdos tém papel fundamental na protecédo e garantia de direitos de criancas
e adolescentes.

e Ministério Pablico (art. 129, CF): Atuam em defesa
dos direitos da crianga, podendo intervir
judicialmente e denunciar qualquer violagdo de
direitos.

o Defensoria Piablica (art. 134, CF): Garantem o
direito de defesa de criangcas e adolescentes em
situagées de ameaca aos seus direitos.

 Judiciario: O Judicidrio é responsdavel por decidir
sobre casos que envolvem abusos, violéncia e
violagbdes dos direitos da crianga, aplicando as
medidas protetivas.
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IGUALDADE E NAO DISCRIMINAGAO

A discriminagdo em razdo da deficiéncia se refere a qualquer forma de
tratamento desigual ou preconceituoso que as pessoas com deficiéncia
possam enfrentar com base em sua condicédo de deficiéncia.

Isso inclui qualquer acdo ou omissdo que tenha o propdsito ou o efeito de
prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercicio dos direitos e
das liberdades das pessoas com deficiéncia.

Essa discriminagdo pode assumir varias formas, incluindo:

EXCLUSAO SOCIAL
Negar a participagdo de
pessoas com deficiéncia em
atividades sociais, culturais,
educacionais ou de lazer.

TRATAMENTO DESIGUAL
Tratar pessoas com deficiéncia de

maneira diferente ou inferior em
comparagdo com outras pessoas p
em situagdes semelhantes. /

BULLYING E ASSEDIO
' RA

[y

Submeter pessoas com deficiéncia a
assédio, zombarias ou abuso verbal ou
fisico devido & sua condigdo de deficiéncia.
A\

!

@ outra drea da vida social.
)

FALTA DE ACOMODAGOES

N&o fornecer ajustes razodveis
ou adaptagdes necessdrias
para que as pessoas com
deficiéncia possam participar
plenamente da sociedade.

ACESSO NEGADO
Negar o acesso de pessods com

deficiéncia a edificios publicos,
transporte, servigos de saude,
emprego, educagdo ou qualquer

ESTEREOTIPOS E PRECONCEITOS
Basear decisées ou tratamento em

esteredtipos ou preconceitos sobre
pessoas com deficiéncia.

ZOAVEIS

NEGLIGENCIA MEDICA
Negar tratamento médico

adequado ou cuidados de saude
devido a deficiéncia.

J
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Esses dois termos descrevem dois jeitos diferentes de uma empresa funcionar
internamente.

Ndo sdo tipos de estrutura, como funcional ou matricial, mas sim estilos de
funcionamento (ou modelos organizacionais).

ESTRUTURATORGANICA

“Mais liberdade, colabora¢do e adaptacdo rapida.”

# COMO E?

e Hierarquia mais flexivel.

e Funciondrios com mais autonomia para tomar decisées.

e As pessoas podem ter varias fungées ao mesmo tempo.

¢ Comunicacgdo é horizontal (conversas entre areas e niveis).
e Ambiente mais inovador e dindmico.

2l ONDE E COMUM?
e STARTUPS, EMPRESAS DE TECNOLOGIA, AGENCIAS CRIATIVAS.
o ORGANIZAGOES QUE VIVEM EM CONSTANTE MUDANGA.

« Exemplo:

Pensa em uma startup de aplicativo. @

| Hoje o funciondrio cria um site, amanhd ajuda no
il atendimento e depois dd ideias para o marketing.
" Todos trabalham juntos, sem precisar pedir
permissdo para tudo. A meta é inovagdo e
adaptac¢do rapida.
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DICA

o Definicdo: Oferece insights sobre as relagbes complexas nas organizagdes,
destacando os diferentes atores envolvidos.

o Contribuicdo: Ajuda a desenvolver estratégias para mitigar riscos e maximizar a
eficiéncia nas relagdes organizacionais.

TEORIA COMRATUAL

e Perspectiva: Considera a empresa

e Pressuposto: Assume que a empresa

tem um proprietdrio-administrador,
ou seja, a mesma pessoa €
proprietaria e administradora.
Enfoque: Explora as dinamicas entre
a propriedade e a gestdo dentro da
organizagao.

€SsCassos.

como um conjunto de contratos,
intermediando as relagcdes entre
diferentes agentes econémicos.
Enfase: Destaca que cada relagdo da
empresa envolve contratos
especificos, como com investidores,
credores e clientes.

\iﬁj‘“‘@ TEORIA DA DEPENDENGIA DE RECURSTS:

e Abordagem: Entende que as organizagdes podem se
relacionar de maneira cooperativa, ndo apenas competitiva.

e Possibilidade: Permite que as empresas cooperem para
combinar recursos, reduzindo a dependéncia de recursos
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O mapeamento de riscos envolve a identificagcdo de potenciais problemas que
podem ocorrer em cada processo e implementar agdes para mitigar esses riscos.

FAZER

Identifique as Etapas Criticas do Processo: Analise
cada fase do processo e pense em possiveis falhas
ou problemas que poderiam ocorrer em cada etapa.

EXEMPLO: NA PRODUGAO DE UM PRODUTO, RISCOS PODEM
INCLUIR ATRASOS NO FORNECIMENTO DE MATERIA-PRIMA
OU FALHAS DE EQUIPAMENTO.

Avalie o Impacto e a Probabilidade:
Classifique os riscos de acordo com sua
gravidade e a probabilidade de ocorrerem.
EXEMPLO: UMA FALHA EM UM EQUIPAMENTO
CRITICO PODE TER UM IMPACTO ALTO, MAS SUA
PROBABILIDADE PODE SER BAIXA SE A
MANUTENGAO FOR REALIZADA REGULARMENTE.

Desenvolva Agées Preventivas: Com base na
avaliagdo, implemente agdes preventivas para
mitigar os riscos mais provaveis e impactantes.

EXEMPLO: UM PLANO DE MANUTENCAO PREVENTIVA
PARA EVITAR FALHAS DE MAQUINAS.

Monitore e Reavadlie: Periodicamente,
revise o mapa de riscos e ajuste conforme
necessario. Novos riscos podem surgir, € 0
impacto de riscos antigos pode mudar.

o [ ,
LA EXEMPLO: APOS UM NOVO FORNECEDOR SER
M|k CONTRATADO, REAVALIE O RISCO DE ATRASOS
— DE ENTREGA.



https://memorizaai.com.br/dpe-pb/?utm_source=Amostra



https://memorizaai.com.br/dpe-pb/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo

[ ] [
memoriza.cai

.« PRESCRICAO EDECADENCIA I

O 9 9 9 9 9 9 9 9

PRESCRIGAQII

A prescricdo é reconhecida como a perda do direito de buscar reparacdo por um
dano causado, devido a inatividade do titular desse direito durante o prazo
estabelecido pela legislagao

OS PRAZOS PRESCRICIONAIS SAO DETERMINADOS POR LEI E NAO PODEM SER

ALTERADOS PELA VONTADE DAS PARTES ENVOLVIDAS, CONFORME PRECONIZA O
ARTIGO 192 DO CODIGO CIVIL.

A prescricdo, uma vez iniciada contra uma pessoa, continua a
transcorrer mesmo apds sua morte, em prejuizo de seus herdeiros
ou sucessores, conforme estipulado no artigo 196 do Cédigo Civil.

A prescricdo implica na perda da capacidade de exercer uma pretenséo,
porém néo extingue o direito em si.

—

* Nesse sentido, uma divida prescrita
permanece como uma obrigagdo valida,
porém o credor néo tem mais o direito de
exigir seu pagamento, uma vez que a
pretensdo foi afetada pela prescri¢do.

« E importante ressaltar que a prescrigéio se
aplica especificamente a direitos subjetivos
no sentido estrito, onde hd uma relagéo de
titularidade entre uma pessoa e um bem
juridico.

—

Conforme previsto nos artigos 205 e 206 do Cddigo Civil, a prescrigéio ocorre em
diferentes prazos, dependendo das circunsténcias, vejomos:

ART. 205 - PRAZO

PREVISAO - ARTS. 205 E COMUM 10 ANOS
PRAZOS 206, cC (EXCEGAO:
PRESCRICIONAIS ART.1.003, CC) ART508 ZPRAZGS

DE1A 5 ANOS
ESPECIFICOS
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CONTRATOS IV 5

ONIRAI

Art. 447, CC.

Nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicgdo. Subsiste esta garantia
ainda que a aquisicéo se tenha realizado em hasta publica.

O que isso significa?
A evicgdo ocorre quando o adquirente perde um bem, total ou parcialmente, em

—+ decorréncia de uma deciséo judicial ou administrativa que reconhece que outra
pessoa tem direito sobre esse bem.

CONSEQUENCIAS: = \éy |

Se ocorre a evicgdo, o adquirente tem direito a:

1.Restituicdo Integral do Preco Pago: Receber de volta o valor que pagou pelo bem.
2.Indenizacéo por Perdas e Danos: Compensacio por prejuizos adicionais sofridos.
3.Custas e Despesas: Reembolso de despesas processuais e outros custos.

EX. SE ALGUEM COMPRA UM IMOVEL E, POSTERIORMENTE, UMA DECISAO JUDICIAL
RECONHECE QUE OUTRA PESSOA E A VERDADEIRA PROPRIETARIA DAQUELE IMOVEL
@ (POR EXEMPLO, DEVIDO A UM TITULO ANTERIOR QUE NAO FOI REGISTRADO), O

COMPRADOR PERDE O IMOVEL POR EVICCAO E PODE EXIGIR INDENIZACAO DO
VENDEDOR.
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A competéncia do juiz é determinada no momento em que a peticdo inicial é
registrada ou distribuida. Alteragdes posteriores no estado de fato ou de direito ndo
influenciam essa competéncia, a menos que resultem na supressdo do odrgao
judiciario ou modifiquem a competéncia absoluta.

e Se a Unido ou suas entidades intervenham em um processo tramitando em
outro juizo, os autos devem ser remetidos ao juizo federal competente, com
excegoes para:

INSOLVENCIA CIVIL;

ACIDENTE DE
TRABALHO;

AGOES DE
RECUPERACAO
JUDICIAL;

E’ACOES SUJEITAS A JUSTICA
ELEITORAL E TRABALHISTA.

OS AUTOS NAO SERAO TRANSFERIDOS SE HOUVER UM PEDIDO QUE SEJA DE COMPETENCIA DO
JUiZO ONDE A ACAO FOI INICIALMENTE PROPOSTA.

Se nao for admitida a cumulagéo de pedidos por
falta de competéncia, o juiz ndo examinara o
mérito dos pedidos em que haja interesse da
Unido ou suas entidades.

O juizo federal devolvera os autos ao juizo
estadual sem suscitar conflito se a entidade
federal que motivou a remessa for excluida do
processo.
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PRAZOSIDOSTATOS

- PROCESSUAISII

Os prazos processuais sdo contados de forma inclusiva, ou seja, o dia do inicio nédo é
contado, mas o dia do vencimento é. Se o ultimo dia do prazo coincidir com um dia
em que o expediente forense é encerrado mais cedo, inicia-se mais tarde ou houver
problemas de comunicagéo eletronica, o prazo se estende para o préximo dia util.

aNo caso de publicagdes no Didrio da Justica eletronico, a data de publicagdo é

considerada o primeiro dia util seguinte a disponibilizacdo da informacéo.

O juiz tem prazos especificos para proferir diferentes tipos de decisées durante o
processo:

 LITISCONSORTES COM DIFERENTES PROCURADORES, DE ESCRITORIOS DE
ADVOCACIA DISTINTOS, TEM PRAZOS CONTADOS EM DOBRO PARA TODAS
AS SUAS MANIFESTACOES, EM QUALQUER JUIZO OU TRIBUNAL,
INDEPENDENTEMENTE DE REQUERIMENTO.

« A CONTAGEM EM DOBRO CESSA SE, HAVENDO APENAS DOIS REUS, APENAS
UM DELES OFERECER DEFESA.

« A REGRA NAO SE APLICA A PROCESSOS EM AUTOS ELETRONICOS.
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DICA
'INQUERITO POLICIAL V

ENTENDENDO O PRAZO DO INQUERITO POLICIAL NO BRASIL
Os prazos estipulados na lei para conclusdo do inquérito policial variam dependendo
de diferentes fatores, como se o indiciado estd solto ou preso, e a esfera ou o delito
cometido. No entanto, é importante ressaltar que, a partir do momento em que o
inquérito policial é iniciado, a autoridade responsdvel tem a obrigacdo de
finaliza-lo em conformidade com as leis que regem o procedimento.

-
=

o ]
- )90 |12] 13 14
(/3 el
\-‘\ 7
v

Mas o STF por meio da (ADI 6.581) declarou inconstitucional
essa limitagdo de apenas uma prorrogacgdo, ou seja, o prazo
pode ser prorrogado sucessivamente, desde que haja
motivacdo e controle judicial.

(EESACA0 BXTRAVAGANTE

Justica federal 15 + 15 dias 30 dias
Crimes contra a economia . .
popular 10 dias 10 dias
Lei de drogas 30 + 30 dias 90 + 90 dias

Inquérito militar 20 dias 40 + 20 dias
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G DICA
%4/ _____________ APLICAGAO DA LEI PENAL X ™ Y

l@

e
fl/

17

|/
WCARDOICRINE

A APLICAGAO DA TERRITORIALIDADE DA LEI
PENAL NO ESPAGO:

D lDENTlHCACA l. lﬂ DO

A apllcac;ao da lei penal no espaco depende da |dent|f|ca9ao do local onde o crime
ocorreu. Trés teorias determinantes sdo estabelecidas pela doutrina para essa
identificacéo:

TEORIA DA UBIQUIDADE OU TEORIA DA ATIVIDADE OU TEORIA DO RESULTADO OU
MISTA DA AQAO DO EVENTO
‘H' \ ‘ olocal é
i || ‘i \ | tanto o da local em
| pratica queo
quantoodo esultado foi
resultado da " produzido
infracéo  local da prética da conduta ou deveria
penal. - agéo ou omissdo; ter sido;

O Cédigo Penal adota a Teoria da Ubiquidade (ou teoria mista), de forma

que a jurisdicdo para julgar o caso é estabelecida para o local onde o crime

ocorreu e para o local onde o resultado danoso foi gerado.
DETERMINANDO O LOCAL DE UM CRIME DE HOMICIDIO NO SISTEMA PENAL

A titulo de exemplo, imagina-se a cldssica hipétese em que o agente desfere dois tiros
na vitima em solo brasileiro, sendo que esta atravessa a Ponte da Amizade e vem a
falecer no Paraguai.
* A adogdo da Teoria da Ubiquidade implica o entendimento de que o lugar do crime
tanto pode ser o Brasil, como o Paraguai.

Ressalte-se, aqui, que outro ndo poderia ser o entendimento
possivel, uma vez que a soberania dos paises deve ser
respeitada. No caso do Brasil, basta um Gnico ato de
execugdo ser praticado em nosso territério, ou entdo, que o
resultado venha aqui ocorrer (ou que deveria ocorrer, caso
crime tentado).
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CAUSAS EXTINTIVAS DE PUNIBILIDADE IX

CAUSAS DE EXTINGAO DA PUNIBILIDADE /

/

1 POSSIBILDADEIDE PERDAOIIDIGIAUNOISISTENAY
JURIDICOIBRASILERC

O perdéo judicial € uma possibilidade legal prevista no § 5° do artigo 121, que
estabelece que em caso de homicidio culposo, o juiz podera optar por ndo aplicar a
pena caso as consequéncias do crime ja tenham afetado o réu de forma téo
grave que a punicao se torne dispensavel.

DECISAO BASEADA (A ANAUISE DISCRICIONARIA DO
MAGHIRADO

e O perddo judicial & concedido pelo magistrado apods
andlise criteriosa das condigdes do caso, resultando na
extingdo da punibilidade do réu.

* No entanto, & importante ressaltar que os efeitos do
perddo judicial ndo se estendem a outros crimes
praticados em concurso formal.

SUMULA 18-STJ: A SENTENCA CONCESSIVA DO PERDAO JUDICIAL E
DECLARATORIA DA EXTINGAO DA PUNIBILIDADE, NAO SUBSISTINDO y
QUALQUER EFEITO CONDENATORIO. '
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]_ CODIGO DE PROCESSO CIVIL - LEIN°13.105/2015 |

®
NORMAS
RROCESSUAISHIV

O juiz deve seguir a ordem cronolégica como regra, mas pode se afastar dela, desde
que haja justificativa prevista no préprio CPC.

disposi¢éo para consulta publica.

QA lista de processos aptos a julgamento deverd estar permanentemente d
__ Existem exceg¢6es & ordem cronolégica, como:
AN

Sim, pode, mas sé em casos excepcionais, e o juiz precisa justificar isso por escrito
na decisdo.

aquele processo precisa ser julgado antes dos outros. Exemplos de situagoes
justificaveis: idoso, pessoa com doenca grave, processos que envolvem criancgas, etc.

12 13 14

Essa regra ndo vale sé para juizes de 1°¢ instancia.

Também se aplica aos desembargadores (2° grau) e aos N |
ministros (STJ, STF, etc.). Ou seja, todos devem respeitar “ e % |8l oo

.  n e ere Deadlin £
a ordem de julgamento, salvo decisao justificada. |

aOu seja, o juiz ndo pode simplesmente "pular a fila". Ele precisa explicar por que

18 19 20

I d
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DA INTERVENCAO DE TERCEIROS V

DESCONS

O incidente de desconsideragdo da personalidade juridica € um procedimento legal
que permite que se ignore a separacao entre o patrimonio da empresa e o de seus
socios ou administradores, em determinadas situacdes.

Instaurag¢do do Incidente:

» Pedido de Instauragdo: O incidente é iniciado mediante pedido da parte
envolvida no processo ou do Ministério Publico, se este for parte interessada.

» Pressupostos Legais: O pedido deve observar os pressupostos estabelecidos
em lei.

» Aplicagédo a Desconsideragdo Inversa: As disposicdes deste Capitulo do cédigo
também se aplicam & desconsideragdo inversa da personalidade juridica.

APOS A INSTAURAGCAO DO INCIDENTE, O SOCIO OU A PESSOA JURIDICA E CITADO PARA SE
MANIFESTAR E REQUERER AS PROVAS CABIVEIS EM UM PRAZO DE 15 DIAS.

Fases de Aplicagdo:

—~

« FASES APLICAVEIS: O INCIDENTE DE DESCONSIDERAGAO PODE SER APLICADO
EM TODAS AS FASES DO PROCESSO DE CONHECIMENTO, NO CUMPRIMENTO
DE SENTENGA E NA EXECUGAO BASEADA EM TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL.

< « COMUNICAGCAO AO DISTRIBUIDOR: A INSTAURACAO DO INCIDENTE DEVE SER
COMUNICADA IMEDIATAMENTE AO DISTRIBUIDOR PARA AS DEVIDAS
ANOTACOES.

« DISPENSA DE INSTAURAGAO: A INSTAURAGAO DO INCIDENTE NAO E
_ NECESSARIA SE A DESCONSIDERAGAO DA PERSONALIDADE JURIDICA FOR
REQUERIDA NA PETICAO INICIAL, CASO EM QUE O SOCIO OU A PESSOA
JURIDICA SERA CITADO.

Concluida a instrugdo, se necessaria, o incidente é resolvido por decisédo
interlocutdria. Se a decisdo for proferida pelo relator, cabe agravo interno. Se o
pedido de desconsideracéo for acolhido, a alienagdo ou oneracgédo de bens realizada
em fraude a execucdo sera ineficaz em relacdo ao requerente.
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DOMICILIOII

2 R R T I R I B

DONMICIUGN

« Domicilio Voluntario: E aquele escolhido pela
pessoa natural como sua residéncia, conforme
o artigo 74 do Cdédigo Civil.

A MUDANGCA DESSE DOMICILIO E PERMITIDA E PODE OCORRER
MEDIANTE MANIFESTAQAO DE VONTADE.

e Domicilio Necessario: Também conhecido como domicilio legal ou
compulsdrio, é estabelecido por lei em razdo de determinadas circunstancias da
pessoa. Alguns exemplos séo:

PARA INCAPAZES, O
DOMICILIO SERA O

PARA PRESOS, £ OO

O LUGAR ONDE

-5 3 CONDENAGAO
: DEFINITIVA.

— | —

PARA TRIPULANTES DE
NAVIOS, E O LOCAL ONDE O
NAVIO ESTA MATRICULADO
OU ANCORADO.

PARA SERVIDORES
PUBLICOS, E O LOCAL
ONDE EXERCEM SUAS

ATIVIDADES.

PARA MILITARES, E O LOCAL
ONDE SERVEM.

o Domicilio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73
do Cddigo Civil, é atribuido a pessoa que nao
possui residéncia habitual.

NESSE CASO, CONSIDERA-SE DOMICILIO O LUGAR ONDE A
PESSOA FOR ENCONTRADA.
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DECADENGIA

A decadéncia implica na perda definitiva do préprio direito, afetando sua esséncia,
especialmente quando relacionado a direitos potestativos.

AO CONTRARIO DA PRESCRICAO, A DECADENCIA PODE SER ACORDADA PELAS PARTES ENVOLVIDAS E PODE
SER ALEGADA EM QUALQUER MOMENTO.

No entanto, seu reconhecimento em um Tribunal Superior requer que a questédo tenha
sido previamente discutida em instancias inferiores, mesmo que sobre assuntos
diversos.

O Cbdigo Civil traz disposicoes especificas sobre a decadéncia:

SALVO DISPOSICAO LEGAL EM CONTRARIO, NAO SE APLICAM A DECADENCIA AS NORMAS QUE IMPEDEM,
— SUSPENDEM OU INTERROMPEM A PRESCRIGCAO.

(e O artigo 209 declara nula qualquer rendncia & decadéncia
estabelecida em lei.

e O artigo 210 estabelece que o juiz deve reconhecer a
decadéncia, de oficio, quando estabelecida por lei.

e O artigo 211 estabelece que se a decadéncia for convencional, a
parte beneficiada pode dalega-la em qualquer instancia
judicial, mas o juiz ndo pode suprir essa alegagdo.

PRAZO PARA ANULAGAO DO G
NEGOCIO JURIDICO
PRAZOS ESPALHADOS PELO €C ViCIO DE CONSENTIMENTO E
FORA DOS ARTS. 205 E 4 ANOS
DECADENCIAIS , — FRAUDE CONTRA CREDORES

206, CC

COISA MOVEL
30 DIAS

COISA IMOVEL
1ANO

VICIOS REDIBITORIO
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{-\P’.ICAQAO DA LEI PROCESSUAL |

APLICAGAO DA LEI PROCESSUAL PENAL E SUAS MUDANGAS

Ao contrario da lei penal no tempo, a lei processual deve ser aplicada
imediatamente e com efeito imediato, conforme estabelece o artigo 2° do CPP.

E importante ressaltar que os atos praticados durante a vigéncia da lei processual

penal anterior permaneceréo validos mesmo apos a entrada em vigor da nova lei
processual.

Sempre que a lei tratar de questées de direito material e processual, como na Lei
Anticrime, a norma mais favoravel ao acusado deve prevalecer.

£ I
REINC
Retroage em . = I‘
beneficio do Aplica-se desde logo PRI retroagir ole O
forma benéfica
acusado D

N&o invalida os atos j@ E uma excegéo no
praticados CPP

Il

CCCCCCeCe
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DAS PRISOES llI

No caso de prisdio em flagrante, o prazo para
apresentacao do preso a autoridade judicial é de até
24 horas, contadas a partir do momento da prisédo, de
acordo com o artigo 306, §1° do CPP.

COMUBICACAD (MEDIATA E HI0TA DE CUIPA
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e I

ENTENDA A APLICAGAO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURIDICO BRASILEIRO

A lei penal brasileira estipula que nenhum crime sera punivel se nao
estiver previsto anteriormente em lei.

e Contudo, ao contrario da lei processual penal, que se aplica imediatamente
quando alterada, a nova legislagdo penal que favoreca o agente pode ser
aplicada retroativamente, inclusive em casos ja julgados e com sentenca
condenatdria transitada em julgado.

Observagdo importante sobre a Constituigéio - Artigo 5° XL da CF: a lei
penal néo retroagird, exceto para favorecer o réu.

[EMROIDOICRIME

P

=
i

— -y

38 MNEMORICO M
\ )
K
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TEORIA GERAL DO DELITO XX m
r— s

O processo de cometer
um crime comega com a
fase interna, conhecida
como cogitagdo. Nessa
fase, o agente idealiza a
pratica criminosa.

NV L

MAS NAO E PUNIDO PELO DIREITO PENAL.

Depois vem a fase externa, que é dividida em trés partes:

J U

e preparagdo - atos necessdrios para a realizagdo do crime;

» execugdo - inicio da agressédo ao bem juridico;

e consumacgéo - concretizagédo dos elementos do tipo penal.
Por fim, o exaurimento se refere aos efeitos lesivos decorrentes
da conduta do autor.
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GESTAO DE PESSOAS

y L

SISTEMASIDE

Os sistemas de informacdes gerenciais de RH (SIGRH) sdo como os super-herdis da
tecnologia no mundo dos recursos humanos!

Eles entram em cena para coletar, guardar, processar e analisar todos os dados
quentinhos sobre os colaboradores da empresa.

Com esses gadgets poderosos, a tomada de
decis@o fica mais facil do que fazer uma selfie! Eles
entregam informagdes fresquinhas sobre o perfil da
galera, movimentagées de pessoal, folha de

Os superpoderes dos SIGRH incluem:

r"'
AUMENTAR A EFICIENCIA,
| REDUZIR ERROS,
~ AUTOMATIZAR PROCESSOS
— CHATOS, DAR AQUELE
< N CONTROLE MAROTO DAS
N ?  — ATIVIDADES DE RH
W A —_— E CRIAR RELATORIOS INCRIVEIS
— @ — PARA AJUDAR A GALERA A TOMAR
DECISOES ESTRATEGICAS.
L E um verdadeiro show de tecnologia a servigco da equipe!

ROUITICASIDERECURSOSTHUMANGS

As politicas de Recursos Humanos sdo como o GPS da gestdo de pessoas, guiando
todas as decisdes e praticas nesse universo! >

e Elas tocam em vdrias dreas, desde a caga aos talentos _
na selegéo até a mdgica dos beneficios e salarios, ~— " /P
passando por treinamentos que fazem todo mundo/ N/
brilhar, satde e seguranga para manter a galera feliz, e
claro, o desempenho que é o coragdo da empresal

e Tudo isso para garantir que a organizagdo seja um
lugar justo, transparente e que os interesses da turma
estejom alinhados com os objetivos da equipe.
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GESTAO DE PROJETOS |

A gestdo de projetos é uma abordagem
estruturada para planejar, executar e
finalizar um projeto com sucesso.
Envolve a aplicagdo de conhecimentos,
habilidades, ferramentas e técnicas para
atender aos requisitos do projeto, dentro
de um conjunto de restricées, como prazo,
orcamento, qualidade e escopo.

e Um projeto é um esforgco tempordrio com inicio e fim definidos, realizado para
criar um produto, servigo ou resultado exclusivo.

e Projetos geralmente passam por fases especificas, desde a concepcgédo até a
conclusdo. Essas fases compdem o ciclo de vida do projeto.

e A gestdo de projetos envolve uma série de processos inter-relacionados,
incluindo iniciacdo, planejamento, execugdo, monitoramento e controle, e

encerramento.

As organizagbes podem adotar
diferentes estruturas para a gestdo
de projetos, como organizacdes
funcionais, matriciais ou
projetizadas, dependendo  da
natureza e complexidade dos
projetos.

» Diversas ferramentas e técnicas sdo utilizadas na gestdo de projetos, incluindo
diagramas de Gantt, anélise de redes (PERT/CPM), avaliacdo de riscos, entre
outras.

e O uso de software especializado, como o Microsoft Project, o Jira e o Trello,
pode facilitar o planejamento, monitoramento e controle de projetos.

~~ A gestdo de projetos frequentemente envolve processos de melhoria continua, onde
ligbes aprendidas sGo documentadas e aplicadas em projetos futuros.
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PLANEJAMENTO ESTRATEGICO, TATICO E OPERACIONAL

A analise SWOT, também conhecida
como Matriz SWOT, é uma ferramenta
crucial no diagndstico organizacional,
proporcionando aos administradores
uma visdo sistémica das forgas,
fraquezas, oportunidades e ameacas
que a organizacao enfrenta.

A Matriz SWOT é uma representacédo esquematica dividida em quatro quadrantes,
destacando os seguintes aspectos:

Weaknesses

Fraquezas
O que ndo estd

nterno

gerando vantagem
competitiva?

Strengths

Forcas

O que a empresa tem
de melhor que seus

f’ﬂrno

concorrentes?
Opportunities Threats
Oportunidades ' | Ameacas

O que temos l& fora
que cria um cendrio
desfavordavel?

xterno

pode gerar vantagem

O que temos la fora que \
competitiva?

AJUDA
ATRAPALHA
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CHEGAMOSTAOIR

Parabéns, vocé acaba de conhecer a nossa amostra para
o concurso da DPE/PB!

Esperamos que esta breve demonstracdo tenha
despertado seu interesse e mostrado como Nosso
material pode ajudd-lo a conquistar sua tdo sonhada
aprovacdo.

Se vocé deseja se destacar frente d concorréncia, vocé
precisa estudar com o material do Memoriza.ai

Agora & com vocé: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 20267

Entdo...

s 4 clique aqui para conhecer o material completo

Obstaculo é aquilo que
vocé vé quando tira os

olhos do seu propeosito.

Ee 4 Acesse nNosso Instagram


https://www.instagram.com/memorizaai_concursos/
https://memorizaai.com.br/dpe-pb/?utm_source=Amostra

	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DA DPE/PB!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%
	[LÍNGUA PORTUGUESA]
	DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO CONSTITUCIONAL]
	ATRIBUTOS DO ATO ADMINISTRATIVO - 37,8% [DIREITO ADMINISTRATIVO]

	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:


	Ana Luiza
	Oiii! Boa tarde!
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br
	ou
	clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.



	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como

	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 4 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:
	BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
	BÔNUS 2: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
	BÔNUS: MANUAL DA RESOLUÇÃO DE QUESTÕES
	BÔNUS 4: CRONOGRAMA 30 DIAS



	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!

	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital
	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	Língua Portuguesa
	Legislação da Defensoria
	Conhecimentos Jurídicos e Institucionais
	Conhecimentos Específicos Técnico da Defensoria – Sem Especialidade
	Língua Portuguesa
	Legislação da Defensoria
	Conhecimentos Jurídicos e Institucionais
	Conhecimentos Específicos Analista da Defensoria – Assistente Jurídico
	Língua Portuguesa
	Legislação da Defensoria
	Conhecimentos Jurídicos e Institucionais
	Conhecimentos Específicos Analista da Defensoria – Sem Especialidade

	CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA APROVAÇÃO!

	CONHECIMENTOS GERAIS
	COMUM PARA TODAS AS ÁREAS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ENCONTROS VOCÁLICOS
	Encontros vocálicos são encontros de vogais ou semivogais, sem consoantes intermediárias. Eles acontecem na mesma ou em outra sílaba, sendo classificados em: ditongo, tritongo e hiato.
	Isso quer dizer que quando vogais ou semivogais (sons vocálicos ditos com menos força) aparecem umas ao lado das outras numa palavra, acontece um encontro vocálico.
	👉Importante: se houver uma consoante entre as vogais, não há encontro vocálico.



	DITONGO
	Nos ditongos, ocorre o encontro de uma vogal com uma semivogal, e quando fazemos a separação das suas sílabas, as duas ficam na mesma sílaba.
	Exemplos: papai (pa-pai), oi (a palavra "oi" não se separa), sabão (sa-bão).
	De acordo com a posição da vogal e da semivogal, os ditongos podem ser: crescentes ou decrescentes.
	Ditongos crescentes são aqueles em que a semivogal vem antes da vogal (sv + v). Exemplos: igual (i-gual), quota (quo-ta), pátria (pá-tria).
	Ditongos decrescentes são aqueles em que a vogal vem antes da semivogal (v + sv). Exemplos: meu (meu), herói (he-rói), cai (cai).
	Ditongos orais são os pronunciados apenas pela boca. É o caso de ai, ia, iu, ui, eu, éu, ue, ei, éi, ie, oi, ói, io, au, ua, ao, oa, ou, uo, oe, eo, ea. Exemplos: mau (mau), sei (sei), viu (viu).
	Ditongos nasais são os pronunciados pela boca e pelo nariz. É o caso de ão, ãe, õe, am, an, em, en, ãi, ui (ocorre apenas na palavra "muito"). Exemplos: mãe (mãe), sabão (sa-bão), muito (mui-to).
	De acordo com a pronúncia, os ditongos podem ser orais ou nasais.


	TRITONGO
	Nos tritongos, ocorre o encontro semivogal, vogal e semivogal (sempre nessa ordem), e quando fazemos a separação das suas sílabas, as três ficam na mesma sílaba.
	Exemplos: iguais (i-guais), saguão (sa-guão), uruguaio (u-ru-guai-o).

	HIATO
	Nos hiatos, ocorre apenas o encontro de vogais (nunca de semivogais), e quando fazemos a separação das suas sílabas, cada vogal fica numa sílaba diferente.
	Exemplos: álcool (ál-co-ol), navio (na-vi-o), saída (sa-í-da).
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PLURAL DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS
	O plural dos substantivos compostos é feito mediante duas situações. Uma delas se refere à forma como ele é escrito.
	Se o substantivo composto for escrito sem hífen, o plural é feito tal como os substantivos simples, muitas vezes acrescentando o “s” no final.
	Exemplos: claraboia(s), ferrovia(s), passatempo(s).
	A outra situação que deve ser observada é como o substantivo que escrito com hífen é formado (por verbo + substantivo, por palavras unidas por preposição, por palavras repetidas, entre outros).

	REGRAS DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS COM HÍFEN
	SUBSTANTIVO + SUBSTANTIVO QUE ESPECIFICA O PRIMEIRO
	PALAVRAS UNIDAS POR PREPOSIÇÃO
	VERBO OU ADVÉRBIO + SUBSTANTIVO OU ADJETIVO
	PALAVRAS REPETIDAS OU ONOMATOPEIAS
	PALAVRA VARIÁVEL + PALAVRA VARIÁVEL

	Exemplos de frases com locuções adjetivas

	COMPLEMENTO NOMINAL
	Exemplos de complemento nominal
	→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
	→ Mesóclise em locuções verbais
	memoriza.aí
	DICA
	PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA
	irretroatividade das leis.




	LEI
	não
	PREJUDICARÁ
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE V



	MANDADO DE INJUNÇÃO
	O que, afinal é injunção?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA VII

	PRINCÍPIOS EXPLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
	Você sabe o que é?


	LIMPE
	LEGALIDADE;
	IMPESSOALIDADE;
	MORALIDADE;
	PUBLICIDADE;
	EFICIÊNCIA;

	LEGALIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	A DEFENSORIA PÚBLICA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988



	DEFENSORIA PÚBLICA COMO INSTRUMENTO DO REGIME DEMOCRÁTICO
	PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	A DEFENSORIA PÚBLICA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988



	ATUAÇÃO INDIVIDUAL, COLETIVA E MEIOS EXTRAJUDICIAIS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS
	🔹 Principais formas de atuação:
	Principais agentes da atuação coletiva:
	🔹 Como funciona?
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	A DEFENSORIA PÚBLICA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988



	MEIOS EXTRAJUDICIAIS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS
	📚 EDUCAÇÃO EM DIREITOS
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	A DEFENSORIA PÚBLICA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988



	ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA
	🎯 OBJETIVOS DA DEFENSORIA PÚBLICA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	A DEFENSORIA PÚBLICA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988



	ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA
	⚖️ATRIBUIÇÕES INSTITUCIONAIS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DISPOSIÇÕES PRELIMINARES III


	FUNDAMENTOS X PRINCÍPIOS II
	Os princípios estabelecidos no Artigo 6º da LGPD orientam as atividades de tratamento de dados pessoais, visando garantir a proteção e o respeito aos direitos dos titulares das informações.
	Vamos entender cada um deles:
	Tratamento de dados pessoais deve ter finalidades específicas e informadas ao titular.
	Deve ser adequado e compatível com as finalidades informadas.
	Limitado ao mínimo necessário e utilizar dados relevantes.
	Os titulares têm direito a acessar informações sobre o tratamento.
	Garantir qualidade, precisão e atualização dos dados.
	Transparência sobre o tratamento e agentes envolvidos.
	Implementar medidas de segurança para proteger os dados.
	Adotar medidas de prevenção de danos.
	Proibir tratamento discriminatório.
	Demonstrar responsabilidade e prestação de contas na proteção de dados pessoais.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS III



	SANÇÕES NA LGPD
	§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste artigo serão aplicadas:
	I. Somente após ao menos uma das sanções mencionadas nos incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta para o mesmo caso concreto;
	II. Em caso de controladores submetidos a outros órgãos e entidades com competências sancionatórias, sendo necessária a audição desses órgãos.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV


	LEI Nº 12.527/2011 IV
	A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais, seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.
	Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos.
	A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.
	ULTRASSECRETO:
	SECRETO:
	RESERVADO:

	Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos dados pessoais.
	Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica. Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a divulgação.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR


	PROTEÇÃO E DEFESA
	DO CONSUMIDOR
	O Código de Defesa do Consumidor (CDC) é uma lei criada para proteger você, consumidor, garantindo que suas compras e serviços sejam feitos de forma justa e segura.
	Ele se aplica a qualquer pessoa ou empresa que vende produtos ou oferece serviços.
	Quer saber quem é considerado consumidor e fornecedor?
	POR QUE ISSO IMPORTA?
	O CDC está do seu lado para garantir que tudo o que você compra tenha qualidade, durabilidade e funcione de maneira correta.
	Além disso, ele assegura que o fornecedor tem que ser transparente e garantir a segurança do que oferece.
	Quer saber o que é considerado produto e serviço?

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PROTEÇÃO CONTRATUAL
	PROTEÇÃO CONTRATUAL
	Os contratos que regem as relações de consumo não obrigarão o consumidor caso ele não tenha tido a oportunidade de conhecer previamente o conteúdo ou se os termos do contrato forem redigidos de forma que dificulte sua compreensão.
	As cláusulas contratuais devem ser interpretadas de forma mais favorável ao consumidor, garantindo assim a sua proteção contra termos que possam ser ambíguos ou prejudiciais.
	O consumidor tem o direito de desistir do contrato no prazo de 7 dias a contar da assinatura ou do recebimento do produto/serviço, especialmente em contratações realizadas fora do estabelecimento comercial (como por telefone ou a domicílio).
	DIAS
	DIREITO DE ARREPENDIMENTO
	CASO O CONSUMIDOR EXERÇA ESSE DIREITO, OS VALORES PAGOS DEVEM SER DEVOLVIDOS DE IMEDIATO E CORRIGIDOS MONETARIAMENTE.

	GARANTIA CONTRATUAL
	A garantia contratual é complementar à garantia legal e será formalizada em um termo escrito.
	O termo deve detalhar de forma clara:
	O PRAZO E LOCAL PARA SEU EXERCÍCIO
	QUAIS ÔNUS SÃO DE RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR
	ALÉM DISSO, O TERMO DE GARANTIA DEVE SER ENTREGUE AO CONSUMIDOR NO ATO DA COMPRA, ACOMPANHADO DE UM MANUAL DE INSTRUÇÕES CLARO E DIDÁTICO, COM ILUSTRAÇÕES, PARA FACILITAR O ENTENDIMENTO.
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI



	HABEAS DATA
	Não se esqueça!
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA NACIONALIDADE
	PARTE IV


	ALÍNEA "B"
	b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;
	Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF.
	Vamos entender isso?
	Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros, desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do Brasil.
	É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios:

	curiosidade!
	"jus sanguinis"
	"jus solis"
	jus sanguinis deriva do latim e significa “direito de sangue”. Garante ao indivíduo o direito à cidadania de um país por meio de sua ascendência.
	jus solis: deriva do latim e significa “direito de solo”. Garante ao indivíduo o direito à nacionalidade do lugar onde nasceu.


	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII


	CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA
	A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da capacidade eleitoral passiva.
	Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade?
	Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!
	§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:
	I - a nacionalidade brasileira;
	II - o pleno exercício dos direitos políticos;
	III - o alistamento eleitoral;
	IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
	V - a filiação partidária;
	VI - a idade mínima de:
	Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF.
	LEMBRE-SE!
	A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de todos os requisitos acima relacionados.


	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS
	Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a natureza e os efeitos jurídicos desses atos.
	Existem quatro atributos principais que são geralmente atribuídos aos atos administrativos:
	Presunção de Legitimidade
	Autoexecutoriedade
	Tipicidade
	Imperatividade
	A imperatividade se refere à força coercitiva dos atos administrativos. Eles têm o poder de impor obrigações, restrições ou determinações aos destinatários, que são legalmente obrigados a cumprir as disposições do ato.
	Além desses quatro atributos principais, outros atributos menores também podem ser considerados, dependendo do contexto e das características do ato administrativo em questão. Esses atributos fornecem a base para a compreensão das características distintas e do impacto legal dos atos administrativos.




	PATI
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DO ESTADO I
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II



	PIRS
	Indisponibilidade dos bens;
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS


	INSTITUCIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
	A institucionalização dos direitos e garantias fundamentais é o processo que transforma princípios essenciais, como a dignidade humana, em normas protegidas e aplicadas no sistema jurídico de um país. Isso garante que esses direitos sejam reconhecidos, respeitados e aplicados de forma eficaz.
	PODER JUDICIÁRIO 👨‍⚖️: JULGA E ASSEGURA OS DIREITOS.
	MINISTÉRIO PÚBLICO 🕵️: FISCALIZA E PROTEGE OS INTERESSES DA SOCIEDADE.
	DEFENSORIA PÚBLICA 🤝: AJUDA QUEM NÃO PODE PAGAR POR ADVOGADOS.

	O Supremo Tribunal Federal (STF) define que tratados de direitos humanos, mesmo supralegais, respeitam a soberania da Constituição Federal 📖, que é a norma máxima no Brasil.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (CADH)


	COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
	ELABORAR RELATÓRIOS E ESTUDOS, ALÉM DE FORNECER ASSESSORAMENTO SOBRE QUESTÕES DE DIREITOS HUMANOS.
	FORMULAR RECOMENDAÇÕES AOS GOVERNOS PARA MELHORAR AS LEIS E GARANTIR RESPEITO AOS DIREITOS HUMANOS.
	ESTIMULAR A CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE DIREITOS HUMANOS.
	OS ESTADOS PODEM RECONHECER A COMPETÊNCIA DA COMISSÃO PARA INVESTIGAR VIOLAÇÕES POR OUTROS ESTADOS.
	AUTONOMIA, CAPACIDADE CIVIL E PROTEÇÃO JURÍDICA DA PESSOA IDOSA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CRIMES DO ECA E COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES



	CRIMES DO ECA
	O ART. 4º DO ECA DIZ:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	IGUALDADE E NÃO DISCRIMINAÇÃO
	Negar a participação de pessoas com deficiência em atividades sociais, culturais, educacionais ou de lazer.
	Negar o acesso de pessoas com deficiência a edifícios públicos, transporte, serviços de saúde, emprego, educação ou qualquer outra área da vida social.



	DISCRIMINAÇÃO
	A discriminação em razão da deficiência se refere a qualquer forma de tratamento desigual ou preconceituoso que as pessoas com deficiência possam enfrentar com base em sua condição de deficiência.
	Isso inclui qualquer ação ou omissão que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades das pessoas com deficiência.
	As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos esquematizar isso?
	Essa discriminação pode assumir várias formas, incluindo:
	Tratar pessoas com deficiência de maneira diferente ou inferior em comparação com outras pessoas em situações semelhantes.
	Basear decisões ou tratamento em estereótipos ou preconceitos sobre pessoas com deficiência.
	Não fornecer ajustes razoáveis ou adaptações necessárias para que as pessoas com deficiência possam participar plenamente da sociedade.
	Submeter pessoas com deficiência a assédio, zombarias ou abuso verbal ou físico devido à sua condição de deficiência.
	Negar tratamento médico adequado ou cuidados de saúde devido à deficiência.


	SOMENTE
	TÉCNICO DA DEFENSORIA – SEM ESPECIALIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MODELOS ORGANIZACIONAIS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA


	MECANICISTA X ORGÂNICA
	ESTRUTURA ORGÂNICA
	📌 COMO É?
	🏭 ONDE É COMUM?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	GOVERNANÇA PÚBLICA E SISTEMAS DE GOVERNANÇA IV


	TEORIAS DA GOVERNANÇA
	Teoria da Agência:
	Teoria Contratual:
	Teoria da Firma:
	Teoria da Dependência de Recursos:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	GESTÃO DE RISCOS


	MENTALIDADE DE RISCO - COMO MAPEAR RISCOS
	O mapeamento de riscos envolve a identificação de potenciais problemas que podem ocorrer em cada processo e implementar ações para mitigar esses riscos.
	Avalie o Impacto e a Probabilidade: Classifique os riscos de acordo com sua gravidade e a probabilidade de ocorrerem.
	COMO FAZER ISSO?
	Identifique as Etapas Críticas do Processo: Analise cada fase do processo e pense em possíveis falhas ou problemas que poderiam ocorrer em cada etapa.
	Desenvolva Ações Preventivas: Com base na avaliação, implemente ações preventivas para mitigar os riscos mais prováveis e impactantes.
	Monitore e Reavalie: Periodicamente, revise o mapa de riscos e ajuste conforme necessário. Novos riscos podem surgir, e o impacto de riscos antigos pode mudar.


	SOMENTE
	ANALISTA DA DEFENSORIA – ASSISTENTE JURÍDICO
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA I


	PRESCRIÇÃO I
	A prescrição implica na perda da capacidade de exercer uma pretensão, porém não extingue o direito em si.
	A prescrição é reconhecida como a perda do direito de buscar reparação por um dano causado, devido à inatividade do titular desse direito durante o prazo estabelecido pela legislação
	A prescrição, uma vez iniciada contra uma pessoa, continua a transcorrer mesmo após sua morte, em prejuízo de seus herdeiros ou sucessores, conforme estipulado no artigo 196 do Código Civil.
	Nesse sentido, uma dívida prescrita permanece como uma obrigação válida, porém o credor não tem mais o direito de exigir seu pagamento, uma vez que a pretensão foi afetada pela prescrição.
	É importante ressaltar que a prescrição se aplica especificamente a direitos subjetivos no sentido estrito, onde há uma relação de titularidade entre uma pessoa e um bem jurídico.
	Conforme previsto nos artigos 205 e 206 do Código Civil, a prescrição ocorre em diferentes prazos, dependendo das circunstâncias, vejamos:
	PREVISÃO - ARTS. 205 E 206, CC (EXCEÇÃO: ART. 1.003, CC)
	ART. 205 - PRAZO COMUM
	10 ANOS
	PRAZOS PRESCRICIONAIS
	ART. 206 - PRAZOS ESPECIFICOS
	DE 1 A 5 ANOS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONTRATOS  IV


	CONTRATOS
	VÍCIOS REDIBITÓRIOS E EVICÇÃO II
	Art. 447, CC.
	Nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicção. Subsiste esta garantia ainda que a aquisição se tenha realizado em hasta pública.

	CONSEQUÊNCIAS:
	Se ocorre a evicção, o adquirente tem direito a:
	Restituição Integral do Preço Pago: Receber de volta o valor que pagou pelo bem.
	Indenização por Perdas e Danos: Compensação por prejuízos adicionais sofridos.
	Custas e Despesas: Reembolso de despesas processuais e outros custos.

	EX. SE ALGUÉM COMPRA UM IMÓVEL E, POSTERIORMENTE, UMA DECISÃO JUDICIAL RECONHECE QUE OUTRA PESSOA É A VERDADEIRA PROPRIETÁRIA DAQUELE IMÓVEL (POR EXEMPLO, DEVIDO A UM TÍTULO ANTERIOR QUE NÃO FOI REGISTRADO), O COMPRADOR PERDE O IMÓVEL POR EVICÇÃO E PODE EXIGIR INDENIZAÇÃO DO VENDEDOR.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA COMPETÊNCIA INTERNA I


	COMPETÊNCIA I
	INSOLVÊNCIA CIVIL;
	ACIDENTE DE TRABALHO;
	A competência do juiz é determinada no momento em que a petição inicial é registrada ou distribuída. Alterações posteriores no estado de fato ou de direito não influenciam essa competência, a menos que resultem na supressão do órgão judiciário ou modifiquem a competência absoluta.
	Se a União ou suas entidades intervenham em um processo tramitando em outro juízo, os autos devem ser remetidos ao juízo federal competente, com exceções para:

	AÇÕES DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL;
	FALÊNCIA;

	E AÇÕES SUJEITAS À JUSTIÇA ELEITORAL E TRABALHISTA.
	Se não for admitida a cumulação de pedidos por falta de competência, o juiz não examinará o mérito dos pedidos em que haja interesse da União ou suas entidades.
	O juízo federal devolverá os autos ao juízo estadual sem suscitar conflito se a entidade federal que motivou a remessa for excluída do processo.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DOS ATOS PROCESSUAIS IV


	PRAZOS DOS ATOS PROCESSUAIS II
	Os prazos processuais são contados de forma inclusiva, ou seja, o dia do início não é contado, mas o dia do vencimento é. Se o último dia do prazo coincidir com um dia em que o expediente forense é encerrado mais cedo, inicia-se mais tarde ou houver problemas de comunicação eletrônica, o prazo se estende para o próximo dia útil.
	No caso de publicações no Diário da Justiça eletrônico, a data de publicação é considerada o primeiro dia útil seguinte à disponibilização da informação.
	UMA PARTE PODE ABRIR MÃO DO PRAZO QUE LHE FOI CONCEDIDO PELA LEI OU PELO JUIZ, DESDE QUE FAÇA ISSO DE FORMA CLARA E EXPRESSA.

	O juiz tem prazos específicos para proferir diferentes tipos de decisões durante o processo:
	Despachos: São atos do juiz que não resolvem o mérito do processo, como determinações de diligências ou providências.
	Devem ser feitos em até 5 dias.
	Decisões interlocutórias: São decisões que resolvem questões incidentais no processo, como pedidos de produção de prova.
	Devem ser proferidas em até 10 dias.
	Sentenças: São decisões que resolvem o mérito do processo, ou seja, definem quem ganha ou perde a causa.
	Devem ser proferidas em até 30 dias.
	O JUIZ TEM A POSSIBILIDADE DE PRORROGAR SEUS PRÓPRIOS PRAZOS, DESDE QUE HAJA UM MOTIVO JUSTIFICADO PARA TAL. ESSE EXCESSO DEVE SER IGUAL AO PRAZO INICIAL.

	A CONTAGEM EM DOBRO CESSA SE, HAVENDO APENAS DOIS RÉUS, APENAS UM DELES OFERECER DEFESA.
	A REGRA NÃO SE APLICA A PROCESSOS EM AUTOS ELETRÔNICOS.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	INQUÉRITO POLICIAL V


	PRAZOS PARA CONCLUSÃO DO INQUÉRITO POLICIAL
	ENTENDENDO O PRAZO DO INQUÉRITO POLICIAL NO BRASIL
	REGRA GERAL (PREVISTA NO CPP)
	LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS V



	EXCEÇÕES DO ARBITRAMENTO DA FIANÇA
	VEDAÇÕES LEGAIS PARA CONCESSÃO DE FIANÇA EM CASOS ESPECÍFICOS
	SÃO ELES:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL X


	Lugar do Crime
	A APLICAÇÃO DA TERRITORIALIDADE DA LEI PENAL NO ESPAÇO:
	Teorias de Identificação do Local do Crime
	A aplicação da lei penal no espaço depende da identificação do local onde o crime ocorreu. Três teorias determinantes são estabelecidas pela doutrina para essa identificação:

	TEORIA DA ATIVIDADE OU DA AÇÃO
	local da prática da conduta - ação ou omissão;
	o local é tanto o da prática quanto o do resultado da infração penal.

	TEORIA DA UBIQUIDADE OU MISTA
	TEORIA DO RESULTADO OU DO EVENTO
	local em que o resultado foi produzido ou deveria ter sido;
	O Código Penal adota a Teoria da Ubiquidade (ou teoria mista), de forma que a jurisdição para julgar o caso é estabelecida para o local onde o crime ocorreu e para o local onde o resultado danoso foi gerado.

	DETERMINANDO O LOCAL DE UM CRIME DE HOMICÍDIO NO SISTEMA PENAL
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CAUSAS EXTINTIVAS DE PUNIBILIDADE IX


	Perdão judicial
	CAUSAS DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE
	SÚMULA 18-STJ: A SENTENÇA CONCESSIVA DO PERDÃO JUDICIAL É DECLARATÓRIA DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, NÃO SUBSISTINDO QUALQUER EFEITO CONDENATÓRIO.

	SOMENTE
	ANALISTA DA DEFENSORIA – SEM ESPECIALIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - LEI Nº 13.105/2015 IV


	NORMAS PROCESSUAIS IV
	Os juízes e os tribunais atenderão, preferencialmente, à ordem cronológica de conclusão para proferir sentença ou acórdão.
	O juiz deve seguir a ordem cronológica como regra, mas pode se afastar dela, desde que haja justificativa prevista no próprio CPC.
	A lista de processos aptos a julgamento deverá estar permanentemente à disposição para consulta pública.
	Existem exceções à ordem cronológica, como:
	Sentenças homologatórias (como acordos),
	Julgamento de causas repetitivas (quando vários processos tratam da mesma tese jurídica),
	Embargos de declaração e agravos internos (por serem julgamentos de menor complexidade),
	Casos com preferência legal, como processos que envolvem idosos ou portadores de doenças graves,
	E as metas do CNJ (como mutirões ou campanhas de aceleração de julgamento).
	Sim, pode, mas só em casos excepcionais, e o juiz precisa justificar isso por escrito na decisão.
	Ou seja, o juiz não pode simplesmente "pular a fila". Ele precisa explicar por que aquele processo precisa ser julgado antes dos outros. Exemplos de situações justificáveis: idoso, pessoa com doença grave, processos que envolvem crianças, etc.
	Essa regra não vale só para juízes de 1ª instância. Também se aplica aos desembargadores (2º grau) e aos ministros (STJ, STF, etc.). Ou seja, todos devem respeitar a ordem de julgamento, salvo decisão justificada.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA INTERVENÇÃO DE TERCEIROS V


	DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA
	O incidente de desconsideração da personalidade jurídica é um procedimento legal que permite que se ignore a separação entre o patrimônio da empresa e o de seus sócios ou administradores, em determinadas situações.
	Instauração do Incidente:
	Pedido de Instauração: O incidente é iniciado mediante pedido da parte envolvida no processo ou do Ministério Público, se este for parte interessada.
	Pressupostos Legais: O pedido deve observar os pressupostos estabelecidos em lei.
	Aplicação à Desconsideração Inversa: As disposições deste Capítulo do código também se aplicam à desconsideração inversa da personalidade jurídica.
	APÓS A INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE, O SÓCIO OU A PESSOA JURÍDICA É CITADO PARA SE MANIFESTAR E REQUERER AS PROVAS CABÍVEIS EM UM PRAZO DE 15 DIAS.

	Fases de Aplicação:
	COMUNICAÇÃO AO DISTRIBUIDOR: A INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE DEVE SER COMUNICADA IMEDIATAMENTE AO DISTRIBUIDOR PARA AS DEVIDAS ANOTAÇÕES.
	DISPENSA DE INSTAURAÇÃO: A INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE NÃO É NECESSÁRIA SE A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA FOR REQUERIDA NA PETIÇÃO INICIAL, CASO EM QUE O SÓCIO OU A PESSOA JURÍDICA SERÁ CITADO.
	Concluída a instrução, se necessária, o incidente é resolvido por decisão interlocutória. Se a decisão for proferida pelo relator, cabe agravo interno. Se o pedido de desconsideração for acolhido, a alienação ou oneração de bens realizada em fraude à execução será ineficaz em relação ao requerente.
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	DOMICÍLIO  II
	Domicílio Voluntário: É aquele escolhido pela pessoa natural como sua residência, conforme o artigo 74 do Código Civil.
	Domicílio Necessário: Também conhecido como domicílio legal ou compulsório, é estabelecido por lei em razão de determinadas circunstâncias da pessoa. Alguns exemplos são:
	Domicílio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73 do Código Civil, é atribuído à pessoa que não possui residência habitual.
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	DECADÊNCIA
	A decadência implica na perda definitiva do próprio direito, afetando sua essência, especialmente quando relacionado a direitos potestativos.
	No entanto, seu reconhecimento em um Tribunal Superior requer que a questão tenha sido previamente discutida em instâncias inferiores, mesmo que sobre assuntos diversos.
	O Código Civil traz disposições específicas sobre a decadência:
	O artigo 209 declara nula qualquer renúncia à decadência estabelecida em lei.
	O artigo 210 estabelece que o juiz deve reconhecer a decadência, de ofício, quando estabelecida por lei.
	O artigo 211 estabelece que se a decadência for convencional, a parte beneficiada pode alegá-la em qualquer instância judicial, mas o juiz não pode suprir essa alegação.
	PRAZO PARA ANULAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO
	2 ANOS
	VÍCIO DE CONSENTIMENTO E FRAUDE CONTRA CREDORES
	ESPALHADOS PELO CC - FORA DOS ARTS. 205 E 206, CC
	4 ANOS
	PRAZOS
	DECADENCIAIS
	VICIOS REDIBITÓRIO
	COISA MÓVEL
	30 DIAS
	COISA IMÓVEL
	1 ANO
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	APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL NO TEMPO
	APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL E SUAS MUDANÇAS
	Norma Mista
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	AUTUAÇÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE
	PROCEDIMENTOS DE PRISÃO EM FLAGRANTE
	No caso de prisão em flagrante, o prazo para apresentação do preso à autoridade judicial é de até 24 horas, contadas a partir do momento da prisão, de acordo com o artigo 306, §1º do CPP.
	Se o prazo não for cumprido, a prisão é considerada ilegal e o preso deve ser solto imediatamente, exceto se houver justificativa plausível para a demora.
	Após a prisão em flagrante, o indivíduo deve ser levado imediatamente à autoridade policial mais próxima.
	É dever da autoridade policial verificar se a prisão está em conformidade com a lei e se o preso deve permanecer detido ou ser liberado por meio de fiança ou outra medida cautelar.

	DIREITOS DO PRESO: COMUNICAÇÃO IMEDIATA E NOTA DE CULPA
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	lei penal no tempo
	ENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO
	Tempo do Crime
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL

	mnemônico
	LUGAR = UBIQUIDADE
	TEMPO = ATIVIDADE
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	TEORIA GERAL DO DELITO XX


	Consumação
	AS DUAS FASES DO ITER CRIMINIS:
	fase interna:
	MAS NÃO É PUNIDO PELO DIREITO PENAL.

	fase externa:
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	SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS
	Os sistemas de informações gerenciais de RH (SIGRH) são como os super-heróis da tecnologia no mundo dos recursos humanos!
	Eles entram em cena para coletar, guardar, processar e analisar todos os dados quentinhos sobre os colaboradores da empresa.
	Com esses gadgets poderosos, a tomada de decisão fica mais fácil do que fazer uma selfie! Eles entregam informações fresquinhas sobre o perfil da galera, movimentações de pessoal, folha de pagamento, e até indicadores de desempenho!
	Os superpoderes dos SIGRH incluem:
	É um verdadeiro show de tecnologia a serviço da equipe!
	POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS
	As políticas de Recursos Humanos são como o GPS da gestão de pessoas, guiando todas as decisões e práticas nesse universo!
	Elas tocam em várias áreas, desde a caça aos talentos na seleção até a mágica dos benefícios e salários, passando por treinamentos que fazem todo mundo brilhar, saúde e segurança para manter a galera feliz, e claro, o desempenho que é o coração da empresa!
	Tudo isso para garantir que a organização seja um lugar justo, transparente e que os interesses da turma estejam alinhados com os objetivos da equipe.
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	projetos
	definição projeto
	Estruturas Organizacionais
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	MATRIZ SWOT
	A análise SWOT, também conhecida como Matriz SWOT, é uma ferramenta crucial no diagnóstico organizacional, proporcionando aos administradores uma visão sistêmica das forças, fraquezas, oportunidades e ameaças que a organização enfrenta.
	Essa abordagem permite antecipar potenciais problemas futuros e criar estratégias eficazes para o desenvolvimento da empresa.
	A Matriz SWOT é uma representação esquemática dividida em quatro quadrantes, destacando os seguintes aspectos:
	Weaknesses
	Fraquezas
	Strengths
	Forças
	Threats
	Ameaças
	Opportunities
	Oportunidades
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